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E D I T A L  N O R M A T I V O  N °  6 / 2 0 2 6  
 

A Secretária Municipal de Gestão de Pessoal da Prefeitura Municipal de Curitiba, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal e 
com as demais normas infraconstitucionais atinentes à matéria, em especial, as Leis Municipais n° 16.639, de 11 de 
dezembro de 2025 e 16.200, 28 de agosto de 2023, o Decreto Municipal n° 1.292, de 12 de agosto de 2026,  e do 
Protocolo n° 01-074582/2026, TORNA PÚBLICA a realização do Concurso Público nº 6/2026, sob o regime 
estatutário, visando o provimento de vagas do cargo de Procurador do Município, do quadro de servidores efetivos da 
Administração Pública Direta do Município de Curitiba. 

 
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1 O Concurso Público a que se refere o presente Edital será executado pela Fundação FAFIPA – Campus de 

Paranavaí, CNPJ: 05.566.804/0001-76, com sede administrativa na Av. Paraná, 794 A - Esquina com Rua 
Guaporé, 1° Andar - Centro CEP: 87.705-190, Paranavaí – PR, endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br e correio eletrônico candidato@fundacaofafipa.org.br. 

1.2 A seleção visa ao preenchimento de vagas sob o regime estatutário, para suprir a necessidade de servidores 
efetivos da Administração Pública Direta do Município de Curitiba. 

1.3 O presente certame terá prazo de validade de 02 (dois) anos, a contar da data de homologação do resultado 
final, podendo ser prorrogado por igual período a critério da Administração Municipal. 

1.4 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os termos que constam neste 
Edital, não podendo alegar desconhecimento, e declarar o aceite de que os seus dados pessoais sejam 
tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do Concurso Público, autorizando 
expressamente a divulgação de seu nome completo, número de inscrição, notas, classificação, participação 
como cotista, quando for o caso, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem 
a Administração Pública e nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, bem como declarar 
ciência do compartilhamento das informações para a prestação de contas junto aos órgãos municipais, 
estaduais e federais. 

1.5 As informações mencionadas no item anterior poderão, eventualmente, ser encontradas na internet por meio 
de mecanismos de busca. 

1.6 O envio e entrega de informações e documentações, seja por meios eletrônicos, presencialmente ou via 
correspondência, devem respeitar a modalidade permitida para cada fase do certame, sendo de 
responsabilidade exclusiva do candidato. Assim, a Administração Pública Direta do Município de Curitiba e a 
comissão examinadora não se responsabilizam por quaisquer ocorrências que impeçam a chegada desses 
documentos ao seu destino, incluindo falhas técnicas, problemas de comunicação ou quaisquer outros 
fatores que possam comprometer a entrega. 
1.6.1 É de exclusiva responsabilidade do candidato a veracidade dos documentos apresentados. A 

qualquer tempo, poderá ser anulada a inscrição do candidato ou ocorrer a sua eliminação do 
certame, se verificada falsidade e/ou irregularidade nos documentos apresentados.  

1.6.2 Os documentos apresentados pelo candidato, quando requisitados, devem ser legíveis, não conter 
cortes e rasuras e estar em condições físicas perfeitas. 

1.7 Para todos os procedimentos descritos neste Edital Normativo, será considerado o horário oficial de Brasília. 
1.8 À Comissão Organizadora designada pela Portaria nº 1.189, de 16 de julho de 2026, ficam delegados todos 

os poderes necessários para o pleno desenvolvimento do certame, e fornecer documentos/informações na 
esfera administrativa e judicial.  

1.9 Este Edital é público e amplamente divulgado, sua leitura na íntegra é requisito imprescindível para inscrição 
no certame. Portanto é responsabilidade exclusiva do candidato inscrito a sua leitura, não podendo este 
alegar desconhecimento das informações nele constantes. 
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2 DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

 
2.1 A seleção dos candidatos inscritos para o Concurso Público de que trata o presente Edital dar-se-á por meio 

das seguintes etapas: 
a) Prova objetiva (PO) de caráter eliminatório e classificatório; 
b) Prova discursiva (PD) de caráter eliminatório e classificatório; 
c) Prova de títulos (PT) de caráter classificatório. 

2.2 A convocação para as vagas ofertadas será feita de acordo com a necessidade e a conveniência da 
Administração Municipal, observando-se o prazo de validade do Concurso Público. 

2.3 Caso haja demanda de novos provimentos acima do número de vagas previamente disponibilizadas, desde 
que dentro do prazo de validade do certame, a Administração Pública Municipal poderá convocar os 
candidatos excedentes classificados, observando a ordem final de classificação. 

2.4 As atribuições do cargo ofertado estão descritas no Anexo I deste Edital. 
2.5 O conteúdo programático da prova objetiva encontra-se no Anexo II deste Edital.  
2.6 O cronograma de execução do certame encontra-se disposto no Anexo III deste Edital. 
2.7 A autodeclaração para os candidatos que desejarem concorrer na condição de População Negra e Povos 

Indígenas encontra-se disposta no Anexo IV deste Edital.  
2.8 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de realização 

das provas e demais eventos, diverso do constante deste Edital. O candidato deverá observar, 
rigorosamente, as formas de divulgação estabelecidas neste Edital e demais publicações no endereço 
eletrônico www.fundacaofafipa.org.br e https://concursos.curitiba.pr.gov.br/. É de exclusiva 
responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações. 

 
3 DO CARGO PÚBLICO 

 
3.1  O cargo, o requisito, a carga horária, o número de vagas para ampla concorrência (AC), o número de vagas 

para pessoa com deficiência (PcD), o número de vagas para população negra e povo indígena (PPI), o 
vencimento inicial e o valor da taxa de inscrição são os estabelecidos a seguir: 

 

 
AC = Ampla Concorrência | PPI = População Negra e Povos Indígenas | CH = Carga Horária (semanal ou mensal) | PcD = Pessoa com Deficiência. 
 

3.2 A remuneração dos integrantes do cargo de Procurador do Município, correspondente ao valor de R$ 
38.087,99, é composta por: 
a) Vencimento Básico, no valor de R$ 9.474,12; 
b) Gratificação de Responsabilidade Técnica: percentual de 30%, calculado com base no vencimento básico 

inicial é R$ 2.842,24. 
c) Prêmio por Atividade Jurídica: no valor de R$ 25.771,63. 

3.3 Além da remuneração, os servidores fazem jus aos seguintes benefícios: 
a) plano de saúde do Instituto Curitiba de Saúde - ICS (médico e odontológico), com coparticipação, nos 

termos da regulamentação interna do órgão, com possibilidade de adesão voluntária; 
b) previdência complementar, com possibilidade de adesão voluntária e contrapartida da Administração 

Municipal; 

TABELA 3.1.1 
CARGO DE NÍVEL SUPERIOR  

                          VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO R$ 250,00 
QUADRO DE VAGAS 

CARGO REQUISITOS DO CARGO CH AC 
PcD 
(5%) 

PPI 
(14%) 

REMUNERAÇÃO 

Procurador do Município 

 
Ensino superior completo - Graduação 

em Direito e registro na OAB. 
Conforme subitem 19.9 

 

40h/s 03 01 01 

R$ 9.474,12 + 30% Gratificação de 
Responsabilidade Técnica  

+ Prêmio por Atividade Jurídica  
Conforme subitem 3.2 
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c) seguro de vida em grupo, com possibilidade de adesão voluntária. 
 
 

4 DOS REQUISITOS PARA POSSE NO CARGO 

 
4.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro de servidores efetivos da Administração Municipal:  

a) ser brasileiro nato, naturalizado ou, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto 
de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos 
termos do §1º, do artigo 12, da Constituição Federal; 

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos e máxima de 74 anos até a data da posse, em virtude do 
disposto na Lei Complementar Municipal nº 133, 15 de dezembro de 2021;  

c) possuir escolaridade exigida para o cargo, até o ato da posse;  
d) estar em pleno gozo dos direitos políticos; 
e) estar em dia com as obrigações do serviço militar, se do sexo masculino; 
f) ter boa conduta; 
g) ter boa saúde;  
h) possuir aptidão para o exercício do cargo;  
i) atender as condições previstas em Edital Normativo e legislação específica do cargo; 
j) estar em dia com as obrigações do serviço militar, se do sexo masculino; 
k) estar quite com suas obrigações eleitorais e em gozo dos direitos políticos; 
l) não ter sofrido, no exercício de cargo/ emprego/ função pública, penalidade administrativa, cível ou 

criminal incompatível com a nomeação; 
m) não ser titular ou aposentado de cargo, emprego ou função pública (federal, estadual e municipal) 

inacumuláveis nos termos do artigo 37, incisos XVI e XVII e §10, bem como do artigo 40, §6º, da 
Constituição. 

n) ter sido aprovado no presente Concurso Público. 
 
5 DAS INSCRIÇÕES  

 
5.1 A inscrição no Concurso Público implica, desde logo, o conhecimento e a tácita aceitação pelo candidato das 

condições estabelecidas neste Edital.  
5.2 Ao realizar a inscrição, o candidato aceita e autoriza o uso dos seus dados pessoais fornecidos, sensíveis ou 

não, para tratamento e processamentos inerentes a este certame, incluindo autorização das publicações de 
seu nome, número de inscrição, data de nascimento, resultados e notas obtidas no decorrer de todo o 
certame, em observância aos princípios da publicidade e da transparência e nos termos da Lei Federal nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018. 

5.3 Antes de efetuar o pagamento do valor da inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos 
os requisitos estabelecidos neste Edital.  

5.4 O candidato, ao efetuar sua inscrição, não poderá utilizar abreviaturas quanto ao nome, data de nascimento e 
localidades de nascimento e residência. 
5.4.1 Será assegurada a utilização de nome social mediante solicitação de atendimento pelo nome social 

na “Área do candidato”, disponível durante o prazo de solicitação de inscrição. 
5.4.2 Em conformidade com o Decreto Municipal nº 847, de 14 de junho de 2022, fica assegurado o uso 

do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero às pessoas trans e intersexuais. 
Entende-se por nome social aquele adotado pelo indivíduo correspondente ao gênero no qual se 
reconhece, por meio do qual se identifica e é reconhecido na sociedade. 

5.4.3 Ao ser requerido o uso do nome social, este deverá restringir-se apenas ao prenome, preservando o 
sobrenome familiar do interessado.  

5.4.4 É desnecessária a indicação do uso do nome social quando o candidato já for portador de 
documento de identificação civil em que conste expressamente o referido nome.  
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5.4.5 O Nome Social será o único a ser divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Concurso 
Público.  

5.4.6 Em situações estritamente necessárias, como listas de identificação das fases presenciais, folhas de 
resposta e documentos similares, o nome social será apresentado acompanhado do nome civil.  

5.4.7 Para realização das etapas presenciais, será obrigatória a apresentação de documento oficial com 
foto, conforme subitem 11.6.  

5.4.8 Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social, tais como: via postal, telefone ou fax. 
A FAFIPA e a Prefeitura Municipal de Curitiba, reservam-se o direito de exigir, a qualquer tempo, 
documentos que atestem a condição que motiva a solicitação de atendimento declarado. 

5.4.9 É de exclusiva responsabilidade do candidato aprovado comunicar formalmente à SMGP - 
Departamento de Desenvolvimento de Políticas de Pessoal a eventual retificação de seu nome e/ou 
gênero no registro civil, apresentando a documentação comprobatória para as devidas atualizações 
cadastrais.  

5.5 As informações prestadas no ato de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo a 
Administração Municipal e/ou a Fundação FAFIPA excluí-lo do Concurso Público, decisão esta, que será 
deliberada em observância à natureza e gravidade da situação fática, ainda que o fato seja constatado em 
momento oportuno. 

5.6 A declaração falsa ou inexata dos dados constantes do formulário de solicitação de inscrição, bem como a 
falsificação de declarações ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação determinarão o 
cancelamento da inscrição e anulação de todos os atos dela decorrentes, implicando, em qualquer época, a 
eliminação automática do candidato, sem prejuízo das cominações legais cabíveis. Caso a irregularidade seja 
constatada após a posse do candidato, será instaurado processo administrativo disciplinar, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, para apuração da irregularidade, ficando o candidato sujeito a penalidade de 
exoneração ou demissão, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.  

5.7 Não será aceita solicitação de inscrição encaminhada/protocolada por qualquer outro meio não previsto neste 
Edital. 

5.8 As inscrições para este Concurso Público serão realizadas somente via internet. 
 

5.9 DAS SOLICITAÇÕES DE INSCRIÇÃO: 
5.9.1 O período para a realização das inscrições iniciará às 08h do dia 7 de outubro de 2026 até às 

23h59min do dia 5 de novembro de 2026, observado o horário oficial de Brasília – DF, por meio do 
endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

5.9.2 A taxa de inscrição será correspondente ao valor constante na tabela do item 3 deste Edital. 
5.9.3 Antes de efetuar a inscrição neste Concurso Público, o candidato deverá acessar o portal “e-

Cidadão” da Prefeitura Municipal de Curitiba, disponível em https://autenticacao-
ecidadao.curitiba.pr.gov.br/, preencher as informações solicitadas e realizar seu cadastro, mediante 
a criação de “login” e “senha”. 
5.9.3.1 Após a conclusão do cadastro no “e-Cidadão”, o candidato deverá acessar o endereço 

eletrônico www.fundacaofafipa.org.br para iniciar sua inscrição, observando as 
orientações constantes do subitem 5.9.5 deste Edital. 

5.9.3.2 O sistema não permitirá a efetivação da inscrição caso os dados pessoais obrigatórios 
estejam incompletos. Nessa hipótese, o candidato será orientado a retornar ao portal “e-
Cidadão” para complementar as informações faltantes e, posteriormente, dar 
continuidade ao procedimento de inscrição. 

5.9.4 Para efetuar a inscrição, será obrigatório informar o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do 
candidato. 
5.9.4.1 O candidato que não possuir CPF deverá providenciar sua inscrição no Cadastro de 

Pessoa Física junto aos órgãos ou entidades credenciados, em tempo hábil para obter o 
respectivo número antes do término do período de inscrições. 

5.9.5 Para efetuar sua inscrição, o candidato deverá: 
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a) acessar o endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br; 
b) selecionar o concurso pretendido; 
c) declarar ter lido e concordado com os termos deste Edital; 
d) inserir o número de Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
e) preencher os campos de dados pessoais, foto, endereço, contato, e definir uma senha de acesso 

pessoal;  
f) selecionar o cargo pretendido; 
g) selecionar a(s) modalidade(s) de Concorrência (Ampla Concorrência, Pessoa com Deficiência 

e/ou População Negra e Povos Indígenas); 
h) selecionar a(s) condição(ões) especial(is) necessária(s) para realização da prova, caso 

necessário;  
i) Selecionar se já exerceu a função de Jurado, nos termos do artigo 440 do código de processo 

penal; 
j) aceitar os Termos e Condições previstos no Edital Normativo; 
k) selecionar o campo “Efetuar Pagamento”, imprimir o boleto bancário da Numbers Sociedade de 

Crédito Direto S/A (código 419), conferir se os três primeiros números da linha Digitável iniciam-
se com nº 419, bem como conferir se os últimos dígitos da linha Digitável conferem com o valor 
da taxa de inscrição de acordo com a tabela do item 3. Caso haja divergência nos números 
dispostos no boleto bancário, NÃO realize o pagamento, e imediatamente entre em contato com 
a Fundação FAFIPA por meio dos canais de comunicação. 

5.9.6 Destaca-se que todo esse procedimento se dá em virtude do aumento de número de fraudes com 
relação à emissão de boletos bancários. Deste modo, é dever do candidato certificar-se, quanto à 
existência de instalação de antivírus atualizado no computador que utilizará para efetuar sua 
inscrição, estando o mesmo livre de qualquer vírus e malwares. A referida precaução se deve ao 
fato da possibilidade de existência de mecanismos mal-intencionados que adulteram o código de 
barras do boleto de pagamento, ocasionando a não quitação do boleto, caso tenha sido gerado de 
forma adulterada. 

5.10 O candidato somente terá sua inscrição deferida pela Fundação FAFIPA, após o repasse da confirmação do 
recebimento da taxa de inscrição pela instituição financeira credenciada – A atualização do status poderá 
levar até 72 horas. 
5.10.1 O candidato que efetuar o pagamento de sua inscrição e posteriormente proceder com o 

cancelamento da mesma, não fará jus ao reembolso do respectivo valor pago junto a Instituição 
Organizadora. 

5.10.2 Do mesmo modo, não fará jus ao reembolso do respectivo valor pago, o candidato que cancelar sua 
inscrição e posteriormente efetuar o pagamento desta. 

5.11 A Fundação FAFIPA e a Administração Municipal não se responsabilizam por Boleto Bancário emitido 
através de endereço eletrônico diferente do www.fundacaofafipa.org.br.  
5.11.1 O candidato que tenha realizado mais de um pagamento, não terá a devolução da importância paga, 

ainda que efetuada em valor superior ao fixado ou em duplicidade. A devolução da importância paga 
somente ocorrerá na hipótese de cancelamento do Concurso Público. 

5.12 Não será considerado o pedido de inscrição não efetivado por motivo de ordem técnica de computadores, 
falhas de comunicação ou congestionamento de linhas, bem como outros fatores que impossibilitem a 
transferência dos dados. 

5.13 O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em toda a rede bancária credenciada até a data limite 
de 6 de novembro de 2026, devendo ser observados os horários de compensação das Instituições 
financeiras.  
5.13.1 Em caso de perda ou extravio do boleto bancário, o candidato poderá efetuar a emissão da 2ª via de 

cobrança por intermédio da “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br, até a data limite de pagamento. As inscrições realizadas com 
pagamento após essa data não serão acatadas. 
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5.13.2 Recomenda-se que o candidato efetue o acesso ao link supracitado e efetue a emissão do boleto 
com a antecedência necessária para atender ao limite de horário de compensação da Instituição 
financeira que o candidato irá utilizar para efetuar o pagamento, para que assim seja possível 
efetuar o pagamento da taxa de inscrição dentro do prazo registrado no boleto. 

5.14 Em hipótese alguma, será processado qualquer registro de pagamento com data posterior à estabelecida no 
subitem 5.13 deste Edital. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em 
hipótese alguma, a não ser por anulação plena deste concurso. 

5.15 Não serão aceitas inscrições pagas em cheque que venha a ser devolvido por qualquer motivo, nem as 
pagas em depósito, PIX ou transferência bancária destinadas diretamente ao Ente Público promovente ou à 
Fundação FAFIPA, tampouco, as de programação de pagamento que não sejam efetivadas por insuficiência 
de saldo, agendamentos intempestivos, erros de ordem técnica e outros similares.  

5.16 A Administração Municipal e a Fundação FAFIPA não se responsabilizam por solicitação de inscrição via 
internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação e/ou 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem 
a transferência de dados, por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas, no que se refere ao 
processamento do pagamento da taxa de inscrição. 

 
5.17 DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO: 

5.17.1 Não haverá isenção total ou parcial da taxa de inscrição, exceto para os candidatos amparados 
pelas normas deste Edital. 

5.17.2 A solicitação de isenção da taxa de inscrição para o Concurso Público será realizada somente via 
internet. 

 
5.17.3 Da Isenção – Cadúnico (Lei Complementar Municipal nº 113, de 5 de julho de 2019): 

5.17.3.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na condição de 
hipossuficiente deverá: 
a) solicitá-la a partir das 08h do dia 7 de outubro de 2026 até as 23h59min do dia 13 

de outubro de 2026, observando o horário oficial de Brasília – DF, mediante 
preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição, disponível no 
endereço eletrônico da Fundação FAFIPA, www.fundacaofafipa.org.br; 

b) informar no requerimento de isenção o Número de Identificação Social (NIS) válido, 
que esteja com cadastro atualizado, isto é, que tenha sido incluído ou atualizado há 
24 meses ou menos - caso contrário, será indeferido pelo motivo de desatualização 
cadastral; 

c) o NIS a ser informado deverá ser de titularidade do(a) candidato(a) requerente; 
d) o NIS e o nome completo a serem informados, deverão ser idênticos aos que 

constam no Cadastro Único; 
e) somente serão elegíveis candidatos/famílias com renda familiar per capita de até 

meio salário mínimo;  
f) o candidato que não observar os procedimentos colacionados neste item, terá o 

pedido de solicitação indeferido. 
 

5.17.4 Da Isenção – Doador de Sangue (Lei Municipal nº 9.818, de 25 de abril de 2000): 
5.17.4.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na condição de doador 

de sangue deverá: 
a) solicitá-la a partir das 08h do dia 7 de outubro de 2026 até as 23h59min do dia 13 

de outubro de 2026, observando o horário oficial de Brasília – DF, mediante 
preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição, disponível no 
endereço eletrônico da Fundação FAFIPA, www.fundacaofafipa.org.br; 

b) comprovar, no mínimo, 01 (uma) doação de sangue realizada num período de 24 
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meses anteriores à publicação deste Edital, mediante juntada de documento oficial 
expedido por Banco de Sangue ou Instituição de Saúde vinculado ao Sistema único 
de Saúde – SUS, e de reconhecida idoneidade; 

c) o documento comprobatório da condição de doador de sangue deverá ser 
digitalizado de forma legível. 

 
5.18 DA COMPROVAÇÃO DE TER EXERCIDO A FUNÇÃO DE JURADO  

5.18.1 Conforme Decreto-Lei Federal n° 3.689, de 3 de outubro de 1941, que estabelece o direito do jurado 
ter preferência, em igualdade de condições, no provimento mediante concurso, de cargo ou função 
pública, o candidato que tiver exercido a função de jurado,  poderá solicitar a utilização deste como 
critério de desempate, conforme letra “n” do subitem 15.2. Para tanto, deverá encaminhar a 
comprovação de ter exercido a função de jurado, em conformidade com a legislação federal, durante 
o período de inscrições, conforme subitem 5.9, disponibilizado no site oficial da Fundação  FAFIPA 
(www.fundacaofafipa.org.br).  

 
5.19 A Administração Municipal e a Fundação FAFIPA não se responsabilizam pelo não recebimento dos 

documentos por quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores ou falhas de comunicação, 
congestionamentos das linhas de comunicação e/ou procedimento indevido do candidato, bem como por 
outros fatores que impossibilitem a transferência de seus dados, sendo de responsabilidade exclusiva do 
candidato acompanhar a situação da sua solicitação de isenção. 

5.20 O envio da solicitação de isenção não garante o deferimento automático. A solicitação será deferida ou 
indeferida após criteriosa análise, obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade. 

5.21 A exatidão dos documentos anexados é de total responsabilidade do candidato. Após o envio dos 
documentos comprobatórios, não será permitida a complementação da documentação, nem mesmo por meio 
de pedido de revisão e/ou recurso. 

5.22 O candidato que prestar informação falsa com o intuito de usufruir da isenção estará sujeito a: 
I. cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade for constatada antes da homologação 

de seu resultado; 
II. exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do resultado e antes 

do ato de provimento; 
III. declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua publicação. 

5.23 Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação; 
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos neste Edital; 
d) não apresentar todos os documentos solicitados. 

5.24 Não será aceita solicitação de isenção encaminhada/ protocolada por qualquer outro meio não previsto neste 
Edital. 

5.25 A relação dos pedidos de inscrição/ isenção deferidos será divulgada no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br. 

5.26 O candidato que tiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição indeferida poderá interpor recurso, através 
da “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, no prazo máximo de 
02 (dois) dias úteis subsequentes à publicação do deferimento das isenções.  

5.27 Se, após a análise do recurso, permanecer a decisão de indeferimento do requerimento de isenção da taxa 
de inscrição, o candidato poderá optar pelo pagamento da taxa, desde que o realize dentro do prazo disposto 
no subitem 5.13. 
5.27.1 Os candidatos que não tiverem seu requerimento de isenção deferido e que não realizarem o 

pagamento da inscrição no prazo estabelecido no subitem anterior, estarão automaticamente 
excluídos do certame. 
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6 DA INSCRIÇÃO PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PcD) 
 

6.1 Às pessoas com deficiência serão reservados o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas destinadas a 
cada cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, desde que as 
atribuições do cargo sejam compatíveis com a deficiência do candidato.  
6.1.1 As disposições deste Edital, referentes às Pessoas com Deficiência, são correspondentes às da Lei 

Municipal n° 16.639, de 2025, regulamentadas pelo Decreto nº 1.509, de 2026, e às demais normas 
que venham a ampliar o rol de critérios para as Pessoas com Deficiência. 

6.1.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.1 deste Edital resulte em número 
fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, respeitando o 
percentual máximo de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no certame. 

6.1.3 O percentual de reserva de vagas para pessoas com deficiência será calculado sobre o total de 
vagas ofertadas para o cargo no certame, com convocação por ordem de classificação e critérios de 
alternância e proporcionalidade calculados sobre o total de admissões já realizadas no banco de 
classificados. 

6.1.4 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nos cargos com 
número de vagas igual ou superior a 5 (cinco). 

6.1.5 Durante o prazo de validade do concurso, o candidato com deficiência (PcD) classificado em 1º lugar 
na lista de vagas reservadas para o cargo ao qual concorreu será convocado para ocupar a 5ª vaga 
aberta. Os demais candidatos PcD classificados serão convocados, respectivamente, para ocupar a 
21ª, a 41ª e a 61ª vagas abertas, e assim sucessivamente, observadas a ordem de classificação, as 
vagas  previstas neste Edital e, inclusive em relação às vagas que surgirem ou forem criadas. 
6.1.5.1 Caso o candidato tenha sido aprovado em mais de uma lista, será convocado para 

nomeação com base na classificação que lhe for mais benéfica. 
6.1.6 A compatibilidade da pessoa com deficiência com o cargo para o qual se inscreveu será declarada 

por meio de Exame Médico Pericial e Ocupacional, realizado por equipe técnica do Departamento de 
Saúde Ocupacional, perdendo o candidato o direito à nomeação caso seja considerado inapto para 
o exercício do cargo. 

6.2 A pessoa com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e 
local de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas de acordo com o previsto no presente Edital. 

6.3 Para concorrer como Pessoa com Deficiência, o candidato deverá: 
6.3.1 No ato da inscrição, declarar que pretende participar do concurso como pessoa com deficiência e 

especificar no campo indicado o tipo de deficiência que possui; 
6.3.2 Enviar cópia legível e digitalizada do Laudo Médico conforme subitens 6.3.2.1 e 6.3.2.2 deste Edital; 

6.3.2.1 O laudo médico deverá ser cópia legível e digitalizada, estar redigido em letra legível e 
dispor sobre a espécie da deficiência, com indicação do código da Classificação 
Internacional de Doenças – CID, com citação do nome por extenso do candidato, 
carimbo indicando o nome, número do CRM ou Registro do Ministério da Saúde – RMS 
e a assinatura do médico responsável por sua emissão ou assinatura eletrônica 
certificada.  

6.3.2.2 Os candidatos deverão acessar a “Área do Candidato”, disponível no endereço 
eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, e anexar, durante o prazo de inscrição, a cópia 
legível e digitalizada do Laudo Médico disposto no subitem anterior em formato PDF, 
com o tamanho máximo de 25 (vinte e cinco) MB (megabytes).  

6.3.2.3 A Administração Municipal e a Fundação FAFIPA não se responsabilizam pelo não 
recebimento dos documentos por quaisquer motivos de ordem técnica dos 
computadores ou falhas de comunicação, congestionamentos das linhas de 
comunicação e/ou procedimento indevido do candidato, bem como por outros fatores 
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que impossibilitem a transferência de dados, sendo de responsabilidade exclusiva do 
candidato acompanhar a situação do pedido de reserva. 

6.4 O candidato com deficiência que não atender às exigências constantes neste Edital durante o período de 
inscrição perderá o direito de concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência. Nesse caso, será 
mantida a inscrição para as vagas de ampla concorrência e/ou da lista de população negra e povos 
indígenas, quando couber. Nesses casos, o candidato não poderá interpor recurso em favor de sua situação. 

6.5 Caso, na avaliação realizada pela equipe técnica de que trata o Capítulo VI do Decreto Municipal nº 1.509, de 
2026, não seja confirmada a condição de pessoa com deficiência, nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 
13.146, de 2015, a inscrição nessa modalidade será desconsiderada, passando o candidato à ampla 
concorrência. 

6.6 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência será 
publicado no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 
6.6.1 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida como Pessoa com Deficiência (PcD) poderá interpor 

recurso, em formulário próprio através da “Área do Candidato” disponível no endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br, no prazo improrrogável de 02 (dois) dias úteis subsequentes à 
publicação do deferimento das inscrições.  

6.7 O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência (PcD), se aprovado no Concurso Público, terá seu nome 
divulgado na lista geral dos aprovados e na lista específica dos candidatos aprovados para pessoas com 
deficiência. 

6.8 Não havendo candidatos aprovados para a(s) vaga(s) reservada(s) às pessoas com deficiência, esta será 
preenchida com estrita observância da ordem de classificação da ampla concorrência e/ou da lista de 
população negra e povos indígenas, quando couber. 

 
7 DA RESERVA DE VAGAS PARA POPULAÇÃO NEGRA E POVOS INDÍGENAS (PPI) 

 
7.1 À população negra e povos indígenas serão reservados o percentual de 14% (quatorze por cento) das vagas 

destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do Concurso, nos 
parâmetros estabelecidos pela Lei Municipal nº 15.931, de 20 de dezembro de 2021, Decreto Municipal nº 
230, de 17 de fevereiro de 2022, alterado pelo Decreto Municipal n° 803, de 21 de fevereiro de 2025 e pelo 
Decreto Municipal n° 1.292, de 12 de agosto de 2026.  
7.1.1 Quando o número de vagas reservadas à população negra e povos indígenas resultar em fração 

igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), arredondar-se-á para o número inteiro superior; quando 
resultar em fração menor que 0,5 (cinco décimos), arredondar-se-á para o número inteiro inferior.  

7.1.2 O percentual de vagas reservadas à população negra e povos indígenas será observado ao longo 
do período de validade do Concurso Público, inclusive em relação às vagas que surgirem ou forem 
criadas.  

7.1.3 Somente haverá reserva imediata de vagas para população negra ou povos indígenas nos cargos 
com número de vagas igual ou superior a 4 (quatro). 

7.2 Para concorrer às vagas reservadas que se refere o presente item, o candidato deverá, no ato da inscrição, 
optar por concorrer às vagas reservadas e autodeclarar-se (Vide Anexo IV) preto, pardo ou indígena, 
conforme quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
sem prejuízo de procedimento de confirmação complementar à autodeclaração. 
7.2.1 A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade, logo, terá validade 

somente para este concurso, a ser confirmada mediante procedimento de heteroidentificação. 
7.2.2 A presunção relativa de veracidade prevalecerá em caso de dúvida razoável a respeito do seu 

fenótipo, motivada no parecer da comissão de heteroidentificação.  
7.2.3 As informações prestadas no momento de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato. 
7.2.4 O candidato que, no ato da inscrição, não declarar a opção de concorrer às vagas reservadas para 

pessoas pretas, pardas ou indígenas, conforme determinado no subitem 7.2, deixará de concorrer às 
vagas reservadas e não poderá interpor recurso em desfavor desta situação. 
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7.2.5 O candidato que se autodeclarar preto, pardo ou indígena, participará do certame em igualdade de 
condições com os demais candidatos, no que se refere à prova aplicada, ao seu conteúdo, à 
avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação da prova e à nota mínima 
exigida para todos os demais candidatos e todas as demais normas de regência do Concurso 
Público. 

7.2.6 As pessoas pretas, pardas ou indígenas optantes pela reserva de vagas concorrerão 
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência. 

7.2.7 As pessoas pretas e pardas ou indígenas optantes pela reserva de vagas aprovadas e nomeadas 
dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computadas para efeito de 
preenchimento das vagas reservadas. 

7.2.8 É de exclusiva responsabilidade do candidato assinalar a opção por vaga destinada a preto, pardo 
ou indígena, no momento da inscrição. 
 
 

7.3 DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DA POPULAÇÃO 
NEGRA E POVOS INDÍGENAS: 
7.3.1 O candidato que se autodeclarou preto, pardo ou indígena, na forma estabelecida neste Edital, caso 

aprovado e classificado em todas as etapas do concurso, será convocado para submeter-se ao 
procedimento de heteroidentificação, em cumprimento a Lei Municipal nº 15.931, de 2021 e ao 
Decreto Municipal nº 230, de 2022, o qual será promovida por uma comissão designada para tal fim, 
sob responsabilidade da Fundação FAFIPA.  

7.3.2 A avaliação no procedimento de heteroidentificação dos candidatos pretos e pardos, utilizará 
exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato. 

7.3.3 O procedimento de verificação documental complementar à autodeclaração de indígenas será feito 
pela análise de documentação comprobatória do pertencimento étnico do candidato, mediante a 
apresentação de:  
I - documento de identificação civil do candidato, expedido por órgão público reconhecido na forma 
estabelecida na legislação, com indicação de pertencimento étnico; 
 II - declaração da sua respectiva comunidade sobre o seu pertencimento étnico, assinada por, pelo 
menos, duas lideranças reconhecidas com telefones de contato e endereços;  

7.3.4 A Comissão de verificação complementar, reserva-se o direito, se necessário, de registrar imagem 
fotográfica e/ou realizar a filmagem de toda a análise, para compor o processo de avaliação. 

7.3.5 Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do 
procedimento de heteroidentificação. Não será admitida, em nenhuma hipótese, a prova baseada 
em ancestralidade e em laudos médicos, dermatológicos, genéticos ou antropológicos. 

7.3.6 Não serão considerados quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, 
inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em procedimentos de heteroidentificação 
realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais e municipais. 

7.3.7 O Edital de convocação, com horário e local para avaliação do procedimento será publicado 
oportunamente no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

7.4 Será eliminado do concurso o candidato que: 
a) se recusar a seguir os procedimentos de heteroidentificação; 
b) tiver constatada a apresentação de declaração falsa. 

7.5 A eliminação de candidato não enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados 
para o procedimento de heteroidentificação. 

7.6 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido 
nomeado, ficará sujeito à anulação da sua nomeação e posse ao cargo público, após procedimento 
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis. 
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7.7 Em caso de desistência de candidato preto, pardo ou indígena aprovado em vaga reservada, a vaga será 
preenchida pelo candidato posteriormente classificado na respectiva listagem. 

7.8 Na hipótese de indeferimento da autodeclaração no procedimento complementar, a pessoa poderá participar 
do certame pela ampla concorrência, desde que possua, em cada fase anterior do certame, nota ou 
pontuação suficiente para prosseguir nas demais fases. 

7.9 Não havendo candidatos aprovados para a(s) vaga(s) reservada(s) à população negra e povos indígenas, 
esta será preenchida com estrita observância da ordem de classificação da ampla concorrência e/ou da lista 
de pessoas com deficiência, quando couber. 

7.10 A convocação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que 
consideram a relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas. 

7.11 O resultado preliminar do procedimento de verificação complementar (heteroidentificação) será publicado no 
endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

7.12 Do resultado preliminar do procedimento de verificação complementar caberá ao candidato solicitar recurso 
presencial no prazo de 02 (dois) dias úteis, nos termos estabelecidos em Edital específico.  

7.13 Caberá à Comissão Recursal a reavaliação da condição de preto ou pardo autodeclarada pelo candidato, 
considerando exclusivamente as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do 
procedimento. 

7.14 A Comissão Recursal será composta por três integrantes e seus suplentes, distintos da Comissão de 
Verificação, que não terão seus nomes divulgados. A composição da comissão garantirá a diversidade das 
pessoas que a integram quanto ao gênero, à cor e, sempre que possível, à origem regional. 

7.15 O recurso será provido, para fins deste Concurso, quando o candidato que assim for considerado como preto 
ou pardo pela maioria dos membros da Comissão Recursal. 

7.16 O procedimento realizado pela Comissão Recursal ocorrerá presencialmente em Curitiba/PR, em data, local 
e horário a ser divulgado em edital específico. 

7.17 A Comissão Recursal se reserva o direito de registrar imagem fotográfica e/ou realizar a filmagem de toda a 
análise, para compor o processo de avaliação. 

7.18 Das decisões da Comissão Recursal não caberá recurso revisional. 
 
8 DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS E CANDIDATA LACTANTE 

 
8.1 Da Solicitação de Condição Especial para a Realização das Provas: 

8.1.1 O candidato que necessitar de condição especial durante a realização das provas, pessoa com 
deficiência ou não, poderá solicitá-la com amparo no Decreto Municipal nº 1.509, de 2026. 

8.1.2 As condições específicas disponíveis para a realização da prova são:  
a) prova em braile;  
b) prova ampliada (fonte 24); 
c) sala especial (TDAH, doenças contagiosas ou situações específicas devidamente comprovadas); 
d) sala de fácil acesso; 
e) fiscal ledor, fiscal transcritor, intérprete de libras;  
f) uso de equipamento especial (aparelho auditivo, marcapasso, bomba de insulina e medidor de 

glicose, lupa/ telelupa, caneta de ponta grossa); 
g) guia-intérprete; 
h) acesso à cadeira de rodas; 
i) mesa/ carteira especial;  
j) tempo adicional de até 01 (uma) hora para realização da prova. 

8.1.3 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização da prova, deverá 
requerê-lo com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência, no prazo de inscrição estabelecido no ANEXO III deste Edital. 

8.1.4 Para solicitar condição especial, o candidato deverá: 
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a) no ato de inscrição, indicar claramente no Formulário de Solicitação de Inscrição quais condições 
especiais requer; 

b) enviar cópia legível e digitalizada do Laudo Médico, conforme disposições do subitem 8.3 deste 
Edital. 

8.1.4.1 O laudo médico deverá ser cópia legível e digitalizada, estar redigido em letra legível, 
dispor sobre a espécie da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente de Classificação Internacional de Doença – CID, justificando a condição 
especial solicitada. 
8.1.4.1.1 Fica assegurado aos candidatos com Diabetes Mellitus o direito de 

utilizar, durante as provas, monitores contínuos de glicose (CGM), 
glicosímetros, bombas de insulina, canetas de insulina ou outros 
dispositivos médicos necessários ao controle da doença, mediante 
apresentação de laudo ou declaração médica no ato da inscrição, nos 
termos da Lei Municipal nº 16.698, de 9 de abril de 2026. 

 
8.2 Da Candidata Lactante: 

8.2.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova deverá: 
a) solicitar esta condição indicando claramente no Formulário de Solicitação de Inscrição a opção 

de lactante; 
b) enviar certidão de nascimento do lactente ou laudo médico que ateste essa necessidade, 

conforme disposições do subitem 8.3 deste Edital. 
8.2.2 A candidata que necessitar amamentar deverá, obrigatoriamente, levar um acompanhante adulto no 

dia da aplicação da prova objetiva, sob pena de ser impedida de realizar a prova na sua ausência. O 
acompanhante ficará responsável pela guarda do lactente (a criança) em sala reservada para 
amamentação. Contudo, durante a amamentação, é vedada a permanência de quaisquer pessoas 
que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata no local. 

8.2.3 Ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no 
subitem 16.1.3, deste Edital, durante a realização do certame. 

8.2.4 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se, 
temporariamente, da sala de prova acompanhada de uma fiscal. Será concedido tempo adicional 
para a candidata que necessitar amamentar, a título de compensação, durante o período de 
realização da prova (limitado ao período máximo de 01 (uma) hora). 

8.2.5 Não será permitida a entrada do lactente e de seu acompanhante responsável após o fechamento 
dos portões. 

8.2.6 A candidata lactante não poderá ter acesso à sala de provas acompanhada do lactente. 
8.2.7 Não será permitida, em hipótese alguma, a permanência do lactente no local da realização da prova 

objetiva sem a presença de um acompanhante adulto. 
 

8.3 Os documentos referentes às disposições dos subitens 8.1.2, 8.1.3, 8.1.4 e 8.2.1 deverão ser anexados 
através da “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, durante o 
período de inscrição. 
8.3.1 Os documentos a serem anexados deverão encontrar-se em cópia legível e digitalizada, estarem 

redigidos em letra legível, em arquivo formato PDF, com tamanho máximo de 25 (vinte e cinco) MB 
(megabytes), sob pena de impossibilidade de cadastro. 

8.4 O pedido desta solicitação não garante ao candidato a condição especial. A solicitação somente será deferida 
ou indeferida após criteriosa análise dos documentos encaminhados, verificando a autenticidade destes, em 
observância aos critérios de viabilidade e razoabilidade. 

8.5 O envio da documentação incompleta, sem observação de seus quesitos e fora do prazo definido no subitem 
8.3 ou por via diversa da estabelecida neste Edital, causará o indeferimento da solicitação da condição 
especial. 
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8.6 A Administração Municipal e a Fundação FAFIPA não se responsabilizam pelo não recebimento dos 
documentos por quaisquer motivos de ordem técnica dos computadores ou falhas de comunicação, 
tampouco pelos congestionamentos das linhas de comunicação e/ou procedimento indevido do candidato, 
bem como por outros fatores que impossibilitem a transferência de seus dados, sendo de responsabilidade 
exclusiva do candidato acompanhar a situação de sua solicitação de condição especial. 

8.7 O deferimento das solicitações de condição especial estará disponível para consulta na “Área do Candidato”, 
disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, devendo o candidato que tenha solicitado tal 
condição acessar e verificar a situação de deferimento ou indeferimento.  

8.8 O candidato que tiver a sua solicitação de condição especial indeferida poderá interpor recurso, em formulário 
próprio, acessando a “Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, no 
prazo improrrogável de 02 (dois) dias úteis subsequentes à publicação do deferimento das inscrições. 

9 DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 

 
9.1 O edital de deferimento das inscrições será divulgado no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 
9.2 No edital de deferimento das inscrições constará a listagem dos candidatos às vagas para ampla 

concorrência (AC), às vagas para pessoa com deficiência (PcD), às vagas para população negra e povos 
indígenas (PPI), e dos candidatos solicitantes de condições especiais para a realização da prova (CE). 

9.3 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida poderá interpor recurso, no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contados da data de divulgação da relação de candidatos inscritos, devendo, necessariamente utilizar-se do 
sistema de interposição de recursos, disponível na “Área do Candidato”, constante do endereço eletrônico 
www.fundacaofafipa.org.br.  

9.4 Não serão admitidos recursos fora do prazo, recursos interpostos de maneira diferente da estipulada no item 
17 deste Edital, recursos sem fundamentação ou interpostos utilizando termos desrespeitosos ou ofensivos. 
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10 DAS FASES DO CONCURSO 

 
10.1 O Concurso Público constará das seguintes provas, etapas e fases: 

PO = prova objetiva | PD = prova discursiva | PT = prova de títulos.  

 
11 DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 

 
11.1 A prova objetiva será aplicada no Município de Curitiba, Estado do Paraná. Caso o número de candidatos 

inscritos exceda a oferta de lugares existentes no Município, a Fundação FAFIPA e a Comissão 
Organizadora do Concurso Público se reservam ao direito de alocar os locais de prova em cidades próximas 
àquelas inicialmente determinadas para esse fim. 
11.1.1 A Fundação FAFIPA e a Comissão Organizadora do Concurso Público, em hipótese alguma, se 

responsabilizarão por qualquer ônus proveniente do deslocamento e da hospedagem dos candidatos 
inscritos. 

11.1.2 Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em sábados, domingos e feriados. 
Despesas provenientes da alteração de data serão de responsabilidade do candidato. 

11.2 A prova objetiva será aplicada na data provável constante do ANEXO III deste Edital, em horário e local a ser 
informado, por meio de edital próprio a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br 
e no CARTÃO DE CONVOCAÇÃO DO CANDIDATO. 

11.3 O horário de início das provas será o mesmo, ainda que realizadas em diferentes locais. 
11.4 O Cartão de Convocação do Candidato com o local de realização das provas deverá ser emitido através da 

“Área do Candidato” disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 
11.5 O local e horário de realização da prova objetiva, constante do Cartão de Convocação, não será alterado, em 

hipótese alguma, a pedido do candidato. 
11.6 O candidato deverá comparecer com antecedência mínima de 40 (quarenta) minutos do horário fixado para o 

fechamento do portão de acesso ao local de realização da prova, munido de caneta esferográfica 

 TABELA 10.1.1 

ETAPA 
TIPO 
DE 

PROVA 

 
FASE 

ÁREA DE CONHECIMENTO 
Nº DE 

QUESTÕES 

VALOR 
POR 

QUESTÃO 
PONTO 

VALOR 
TOTAL 

CARÁTER 

1 PO 

 Direito Administrativo 22 

1,00 

22,00 

Eliminatório e 
Classificatório 

Direito Constitucional 19 19,00 

Direito Tributário, Processo Tributário e Direito Financeiro 19 19,00 
Direito Processual Civil 19 19,00 
Direito Urbanístico e Ambiental  7 7,00 
Direito do Trabalho e Processual do Trabalho 5 5,00  
Direito Previdenciário 3 3,00 
Direito Penal e Processual Penal 3 3,00 
Direito Empresarial 3 3,00 

 TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 100 -- 100,00 -- 
 -- -- 

  

 
1 

Direito Administrativo  01 15,00 15,00 

 
Direito Constitucional 01 15,00 15,00 
Direito Civil  01 15,00 15,00 
Parecer técnico-jurídico 01 55,00 55,00 

 TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 04 -- 100,00 
 
2 

Direito Tributário 01 15,00 15,00 
Eliminatório e 
Classificatório 

 

Direito Processual Civil 01 15,00 15,00 
Direito Previdenciário 01 15,00 15,00 
Peça prática processual 01 55,00 55,00 

 TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 04 -- 100,00 
 TOTAL DA NOTA DA ETAPA (NE) NE= (NOTA FASE 1 + NOTA FASE 2) / 2  

3 PT 
 

De acordo com o item 14 -- -- 100,00 
 

Classificatório 
 

 TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 300,00 -- 
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transparente, preferencialmente de tinta preta, e de seu DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO COM 
FOTO e o Cartão de Convocação do Candidato. 
11.6.1 Consideram-se documentos válidos para a identificação do candidato: Cédulas de Identidade 

expedidas por Secretarias de Segurança Pública, Forças Armadas, Polícia Militar e Polícia Federal; 
Identidade expedida pelo Ministério da Justiça para estrangeiros, inclusive aqueles reconhecidos 
como refugiados, em consonância com a Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997; Protocolo Provisório 
de Solicitação de Refúgio emitido pelo Departamento de Polícia Federal, por força dos arts. 21 e 22 
da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997; Carteira de Registro Nacional Migratório, de que trata a Lei 
nº 13.445, de 24 de maio de 2017; Documento Provisório de Registro Nacional Migratório, de que 
trata o Decreto nº 9.277, de 05 de fevereiro de 2018; Identificação fornecida por Ordens ou 
Conselhos de Classe que por lei tenha validade como Documento de Identidade; Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, emitida após 27 de janeiro de 1997; Certificado de Dispensa de 
Incorporação; Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira Nacional de Habilitação com 
fotografia, na forma da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; Identidade Funcional, em 
consonância com o Decreto Federal nº 10.266, de 5 de março de 2020, documentos digitais com 
foto (e-Título, CNH digital, RG e CIN digital) apresentados nos respectivos aplicativos oficiais. 

11.6.2 Não serão aceitos documentos de identificação que não estejam listados no subitem 11.6.1, como: 
protocolos; Certidão de Nascimento; Certidão de Casamento; Título Eleitoral; Carteira Nacional de 
Habilitação em modelo anterior à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997; Carteira de estudante; 
Registro Administrativo de Nascimento Indígena (Rani); Crachás e Identidade Funcional de Natureza 
Privada; ou ainda Cópias de Documentos Válidos, mesmo que autenticadas ou documentos digitais 
apresentados fora de seus aplicativos oficiais. 

11.6.3 No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá apresentar certidão 
que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da 
data da realização da prova objetiva e, ainda, ser submetido à identificação especial, que consiste 
na coleta de impressão digital. 

11.7 Não haverá segunda chamada para a prova objetiva, portanto, se o candidato estiver ausente por qualquer 
motivo, será eliminado do Concurso Público. 

11.8 Após devidamente identificado e acomodado na sala designada para a realização da prova, o candidato 
poderá ausentar-se da sala 60 (sessenta) minutos após o início da prova e, em caso de ausência temporária 
em que o candidato ainda não tiver terminado a sua prova, deverá fazê-lo acompanhado de um Fiscal. 
Exclusivamente, nos casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporária e necessidade extrema, em 
que o candidato necessite ausentar-se da sala antes dos 60 (sessenta) minutos após o início da prova, 
poderá fazê-lo, desde que acompanhado de um Fiscal. 

11.9 Após a abertura do pacote de provas, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material de 
estudo ou leitura. 

11.10 Em hipótese alguma, será permitido ao candidato: 
a) realizar a prova sem que esteja portando um documento oficial de identificação original que contenha, no 

mínimo, foto, filiação e assinatura, observadas as disposições do subitem 11.6; 
b) realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada; 
c) ingressar no local de prova após o fechamento do portão de acesso; 
d) realizar a prova fora do horário ou espaço físico predeterminados; 
e) comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova; 
f) portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer dos objetos e/ou equipamentos citados no subitem 

16.1.3 deste Edital; 
g) levar consigo o caderno de questões. 

11.11 É altamente contraindicado que o candidato leve qualquer dos objetos ou equipamentos relacionados no item 
16 deste Edital. Caso seja de extrema necessidade que o candidato porte algum desses objetos, estes 
deverão ser obrigatoriamente acondicionados em envelopes porta-objeto fornecidos pela Instituição 
Organizadora no dia da prova e conforme o previsto neste Edital. Recomenda-se, nesses casos, que os 
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candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo, assim, que nenhum som será emitido, inclusive do 
despertador, caso esteja ativado. 

11.12 A Instituição Organizadora não se responsabilizará pela guarda de quaisquer dos objetos pertencentes aos 
candidatos, tampouco por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a 
realização da prova, ou ainda por danos neles causados. 

11.13 Não será permitida a entrada de candidatos no local de prova portando qualquer tipo de arma. O candidato 
que estiver armado será encaminhado à Coordenação. 

11.14 Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de 
prova, durante a realização da prova objetiva, salvo o previsto no subitem 8.2.2 deste Edital. 

11.15 A Instituição Organizadora poderá, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos bem como 
utilizar detectores de metais durante a realização da prova. Poderão, ainda, ser adotadas medidas adicionais 
de segurança. 

11.16 A liberação dos candidatos ao término da prova será autorizada pelo fiscal de sala, após a realização dos 
procedimentos administrativos necessários. O candidato que terminar a prova deverá permanecer 
aguardando em sua carteira e somente poderá levantar-se para a entrega do material se solicitado pelo 
fiscal. 

11.17 Ao terminar a prova objetiva, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao Fiscal de Sala, o Caderno de 
Questões e a sua Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada. 
11.17.1 Ao término da prova objetiva, o candidato poderá anotar suas respostas para posterior conferência, 

desde que isso seja feito no campo destinado para tal finalidade. Qualquer outra anotação será 
considerada tentativa de fraude, sujeitando o candidato à eliminação do certame, nos termos do 
subitem 16.1.5 deste Edital. 

11.17.2 O candidato deverá assinalar as respostas das questões da prova objetiva na Folha de 
Respostas, preenchendo integralmente os alvéolos com caneta esferográfica 
preferencialmente de tinta preta. 

11.17.3 As marcações feitas na Folha de respostas, diferentes da orientação contida na capa do caderno de 
questões e Folha de Respostas do candidato, tais como marcação rasurada, não preenchida 
integralmente e feitas a lápis, ou ainda, danos provocados à folha de resposta pelo ato de amassar, 
molhar, dobrar, rasgar ou manchar, serão de inteira responsabilidade do candidato, sendo que os 
prejuízos advindos poderão impossibilitar a realização do processamento eletrônico, invalidando as 
questões. 

11.17.4 Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas devido a erro do candidato. 
11.18 O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas e deixar definitivamente o local de realização 

da prova objetiva somente depois de decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início. 
11.19 Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem simultaneamente suas Folhas 

de Respostas e assinarem o termo de fechamento do envelope no qual serão acondicionadas as 
Folhas de Respostas da sala. 

11.20 O candidato não poderá levar consigo o Caderno de Questões em hipótese alguma, devendo, 
obrigatoriamente, devolvê-lo ao fiscal de sala junto com a sua Folha de Respostas da prova objetiva, 
estando esta devidamente preenchida e assinada. 

11.21 O candidato que terminar sua prova não poderá utilizar os banheiros destinados aos candidatos que 
ainda estiverem realizando-a. 

11.22 A prova objetiva será composta de 100 (cem) questões distribuídas por áreas de conhecimento. 
Cada questão da prova objetiva terá 05 (cinco) alternativas, sendo que cada questão terá apenas 1 
(uma) alternativa correta, pontuadas conforme a tabela do item 10. Será atribuída pontuação 0 
(zero) às questões com mais de uma opção assinalada, questões sem opção assinalada, com 
rasuras ou preenchidas a lápis. 

11.22.1 A prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório será distribuída e avaliada conforme a tabela 
do item 10 deste Edital. 
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11.23 A prova objetiva terá a duração de 05 (cinco) horas, incluído o tempo de marcação na Folha de Respostas. 
Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a realização da prova em razão do 
afastamento de candidato da sala de prova, salvo exceções previstas neste Edital. 

11.24 As imagens digitalizadas das Folhas de Respostas da prova objetiva serão divulgadas na “Área do 
Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, na mesma data da divulgação dos 
respectivos resultados, ficando disponível para consulta até a homologação do certame. 

11.25 O candidato deverá obter nota igual ou superior a 60 (sessenta) pontos, numa escala de 0 (zero) a 100 
(cem) pontos, do total das áreas de conhecimento da prova objetiva, para ser considerado aprovado e 
classificado no Concurso Público, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital. 

 
12 DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR DA PROVA OBJETIVA 

 
12.1 O gabarito preliminar e o caderno de questões da prova objetiva serão divulgados 01 (um) dia após a 

aplicação da prova objetiva, no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. Os Cadernos de questões 
ficarão disponíveis na “Área do Candidato”, para serem baixados durante o prazo improrrogável de 10 (dez) 
dias corridos. 

12.2 Quanto ao gabarito preliminar e ao caderno de questões divulgados, caberá a interposição de recurso, 
devidamente fundamentado, nos termos do item 17 deste Edital. 

 
13 DA PROVA DISCURSIVA (PD) 

 
13.1 Será convocado para a Prova Discursiva apenas o candidato que obtiver a pontuação estabelecida no 

subitem 11.25, estiver classificado na Prova Objetiva dentro do limite disposto no subitem 13.1.3, e não for 
eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital.  
13.1.1 Todos os candidatos empatados com o último colocado na Prova Objetiva, dentro do limite 

estabelecido no subitem 13.1, serão convocados para a Prova Discursiva.  
13.1.2 Os candidatos não classificados dentro do número máximo estabelecido no subitem 13.1.3, ainda 

que tenham a nota mínima prevista no subitem 11.25, não serão convocados para a Prova 
Discursiva e estarão automaticamente eliminados do concurso.  

13.1.3 O número de candidatos convocados para a Prova discursiva obedecerá à ordem decrescente das 
notas obtidas na Prova Objetiva, respeitando os quantitativos estabelecidos no quadro a seguir: 

 
13.2 A prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será aplicada no Município de Curitiba, Estado do 

Paraná, na data provável constante do ANEXO III deste Edital, em horário e local a ser informado, por meio 
de edital próprio a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 
13.2.1 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes no Município 

supracitado, a banca examinadora e a Comissão Organizadora se reservam ao direito de alocar os 
locais de prova em cidades próximas àquelas inicialmente determinadas para esse fim. 

13.2.2 O local e horário de realização da prova discursiva, constante do Cartão de Convocação, não será 
alterado, em hipótese alguma, a pedido do candidato. 

13.3 Todos os candidatos que obtiverem a pontuação estabelecida no subitem 11.25 serão convocados 
pra prova discursiva, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital. 

TABELA 13.1.3.1 

PROVA DISCURSIVA 

Ampla Concorrência PcD PPI   

243 (duzentos e quarenta e três) 15 (quinze) 42 (quarenta e dois) 
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13.4 A prova discursiva será composta por 06 (seis) questões, 01 (um) parecer técnico jurídico e 01 (uma) 
peça processual, abrangendo o conteúdo programático de conhecimento específico constante do ANEXO II 
deste Edital:  

 

 
13.5 A prova discursiva poderá abranger os conteúdos das áreas de conhecimento citadas na tabela 13.4.1 de 

forma unitária ou de forma conjunta. 
13.6 A correção da prova discursiva será realizada por uma Banca Examinadora, considerando os aspectos 

descritos nas tabelas 13.15.1 e 13.15.2, cuja pontuação máxima será de 100,00 (cem) pontos para cada 
fase. 
13.6.1 Serão utilizados como critérios de correção da prova discursiva a identificação de precedentes de 

repercussão geral do STF e de recursos repetitivos do STJ pertinentes à Fazenda Pública, de 
súmulas do TCE-PR e da legislação municipal de Curitiba aplicável ao tema, além dos critérios já 
tradicionais de fundamentação, metodologia jurídica e técnica redacional. 

13.6.2 A prova discursiva será composta de duas fases, conforme tabelas 10.1.1 e 13.4.1. 
13.6.3 Será considerado classificado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 60 (sessenta) pontos 

em cada fase. 
13.6.3.1 O candidato que obtiver nota inferior a 60 (sessenta), em qualquer uma das fases da 

prova discursiva será eliminado do certame. 
13.6.4 A média da nota das duas fases, comporá a nota final da etapa. 

13.7 O candidato quando da execução das questões, disporá de, no máximo, 30 (trinta) linhas para elaboração 
do texto. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do 
local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima permitida. 

13.8 Já para elaboração do parecer técnico-jurídico e da peça prática profissional, o candidato disporá de, no 
máximo, 100 (cem) linhas para sua resolução. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer 
fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima permitida. 

13.9 A prova discursiva deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com caneta esferográfica 
transparente preferencialmente de tinta preta, observando as orientações para realização da prova discursiva 
constantes no anexo IX deste Edital, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras 
pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização das 
provas. 
13.9.1 Nenhuma das folhas da Versão Definitiva da prova discursiva poderá ser assinada, rubricada, ou 

conter qualquer tipo de fragmento e/ou marca, em outro local que não o apropriado, que o 
identifique, sob pena de eliminação. 

13.9.2 Quando da realização da prova discursiva, para a devida elaboração do parecer técnico-jurídico ou 
da peça prática profissional, caso se faça necessário a inserção de assinatura, o candidato deverá 
utilizar apenas o termo “Procurador Jurídico” ou “Procurador Municipal” ou “Procurador” ou 
“Advogado”. Ao texto que contenha outro tipo de identificação, diversa da disposta neste Edital, 
poderá haver atenuação da nota máxima aplicada ao candidato. 

TABELA 13.4.1 

CARGO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
TIPO DE 

AVALIAÇÃO 
QUANTIDADE 

VALOR 
TOTAL 

CARÁTER  

Procurador do Município Vide Anexo II 

3 Questões + Parecer 
técnico-jurídico   

04 
 

100,00 
 

Eliminatório e 
Classificatório 

3 Questões + Peça 
processual 

04 100,00 
Eliminatório e 
Classificatório 

TOTAL DA NOTA DA ETAPA (NE) NE= (NOTA FASE 1 + NOTA FASE 2) / 2 
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13.9.3 A omissão de dados, que forem legalmente exigidos ou necessários para a devida 
elaboração/resolução técnica da prova discursiva, acarretará em descontos na pontuação atribuída 
ao candidato. 

13.10 A folha da versão definitiva será o único documento válido para a avaliação da prova discursiva. As folhas 
para rascunho, no caderno de questões, são de preenchimento facultativo e não valerão para a finalidade de 
avaliação da prova discursiva.  

13.11 Ao término da prova discursiva, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, suas folhas da 
versão definitiva da prova devidamente preenchida e assinada. 
13.11.1 As marcações feitas na folha de respostas, diferentes da orientação no item anterior, tais como 

marcação rasurada, feitas a lápis, ou ainda, danos provocados à folha de resposta pelo ato de 
amassar, molhar, dobrar, rasgar ou manchar, serão de inteira responsabilidade do candidato, sendo 
que os prejuízos advindos poderão acarretar a anulação da prova discursiva e a eliminação do 
candidato. 

13.11.2 Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro ou desatenção do candidato. 
13.12 A prova discursiva terá a duração máxima de 06 (seis) horas, salvo as exceções previstas neste Edital 

(condição especial, lactante, etc), incluído o tempo de transcrição na folha de resposta definitiva. Não haverá, 
por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a realização da prova em razão do afastamento de 
candidato da sala de prova. 

13.13 As imagens digitalizadas da versão definitiva da prova discursiva serão divulgados na “Área do Candidato”, 
disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, na mesma data da divulgação dos respectivos 
resultados, ficando disponível para consulta até a homologação do certame. 
13.13.1 O espelho de correção da prova discursiva corresponderá apenas a uma expectativa de resposta, 

podendo ser alterado até a divulgação do padrão de resposta definitivo. 
13.13 O candidato terá sua prova discursiva avaliada com nota 0 (zero) nos seguintes casos: 

a) não atender ao tema proposto e/ou conteúdo avaliado; 
b) manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio que não o determinado neste Edital; 
c) apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor; 
d) redigir seu texto a lápis, ou à tinta em cor que não permita a devida leitura óptica; 
e) não apresentar a prova discursiva redigida na Folha da Versão Definitiva ou desenvolvida com letra 

ilegível; com espaçamento excessivo entre letras, palavras, parágrafos e margens; 
f) identificar-se, em local indevido, sendo esta, de qualquer natureza (nome parcial, nome completo, 

sobrenome). 
13.14 Nos casos omissos, aplicar-se-á as regras gerais contidas no item 11 deste Edital, no que couber. 
13.15 Quanto ao resultado da prova discursiva, caberá interposição de recurso em formulário próprio, acessando a 

“Área do Candidato”, disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, no prazo improrrogável 
de 02 (dois) dias úteis, subsequentes a publicação dos resultados. 
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TABELA 13.15.1 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS QUESTÕES DISCURSIVAS  

ITENS ASPECTOS DESCRIÇÃO 
PONTUAÇÃO FASE 1 PONTUAÇÃO FASE 2 

QUESTÃO 
 01 

QUESTÃO 
02 

QUESTÃO 
03 

QUESTÃO 
04 

QUESTÃO 
05 

QUESTÃO 
06 

I 
Conhecimento 

técnico-científico 
sobre a matéria 

O candidato deve apresentar 
conhecimento teórico e prático a 
respeito do assunto/tema abordado 
pela questão, demonstrando domínio 
técnico e científico. 

0,00 a 5,50 0,00 a 5,50 0,00 a 5,50 0,00 a 5,50 0,00 a 5,50 0,00 a 5,50 

II 
Atendimento ao 
tema proposto 

A resposta elaborada deve ser 
concernente ao tema proposto. 

0,00 a 4,50 0,00 a 4,50 0,00 a 4,50 0,00 a 4,50 0,00 a 4,50 0,00 a 4,50 

III 

Clareza de 
argumentação/senso 
crítico em relação ao 

tema proposto 

A argumentação apresentada pelo 
candidato deve ser pertinente e clara, 
capaz de convencer seu interlocutor a 
respeito do ponto de vista defendido, 
além de demonstrar senso crítico em 
relação ao questionamento abordado 
pela questão. 

0,00 a 2,00 0,00 a 2,00 0,00 a 2,00 0,00 a 2,00 0,00 a 2,00 0,00 a 2,00 

IV 
Utilização adequada 

da Língua  
Portuguesa 

A resposta elaborada deve apresentar 
em sua estrutura textual: uso 
adequado da ortografia, constituição 
dos parágrafos conforme o assunto, 
estruturação dos períodos no interior 
dos parágrafos (coerência entre 
porções textuais, relação lógica entre 
as ideias propostas, emprego 
adequado de articuladores no interior 
das porções textuais). 

0,00 a 3,00 0,00 a 3,00 0,00 a 3,00 0,00 a 3,00 0,00 a 3,00 0,00 a 3,00 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS DA PROVA DISCURSIVA 45,00 45,00 

 

 
14 DA PROVA DE TÍTULOS (PT) 

 
14.1  A prova de títulos, de caráter classificatório, será aplicada conforme os parâmetros estabelecidos abaixo:  

14.1.1 Somente estará habilitado a ter os títulos avaliados, o candidato que for aprovado nas provas 
objetiva e didática, obtendo, nesta última, aprovação nas Fases 1 e 2, e que não tenha sido 
eliminado por nenhum outro critério previsto neste Edital. 

14.2 A data de divulgação da relação dos candidatos habilitados a participar da prova de títulos e a data para 
preenchimento do formulário eletrônico encontra-se disposto no ANEXO III deste Edital. 
14.2.1 É de exclusiva responsabilidade do candidato o anexo dos títulos no endereço eletrônico da 

Instituição Organizadora como forma de comprovação. 
14.3 Os candidatos habilitados e interessados em participar da prova de títulos deverão:  

TABELA 13.15.2 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PEÇA PROCESSUAL E PARECER 

ITENS ASPECTOS DESCRIÇÃO 
PONTUAÇÃO 

FASE 1 
PONTUAÇÃO 

FASE 2 

I 
Preâmbulo |  

Ementa | Introdução 

O candidato deve descrever as informações preliminares/ 
endereçamento/ ementa de forma idônea, dispondo precisamente da 
qualificação das partes (caso houver), eventuais interessados, referência 
aos autos procedimentais/ processuais (caso houver). 

0,00 a 15,00 0,00 a 15,00 

II 
Estruturação | 

Fundamentação  
Legal & Jurídica  

A fundamentação e a estruturação apresentada pelo candidato deve ser 
pertinente e clara, no tocante à temática proposta, com o devido 
embasamento jurídico, capaz de subsidiar/ respaldar/ convencer seu 
interlocutor a respeito do ponto de vista defendido. 

0,00 a 20,00 0,00 a 20,00 

III 
Utilização adequada  

da Língua 
Portuguesa 

O parecer/ peça elaborado deve apresentar em sua estrutura textual: uso 
adequado da ortografia, constituição dos parágrafos conforme o assunto, 
estruturação dos períodos no interior dos parágrafos (coerência entre 
porções textuais, relação lógica entre as ideias propostas, emprego 
adequado de articuladores no interior das porções textuais). 

0,00 a 10,00 0,00 a 10,00 

IV 
Conclusão, Pedidos, 

Requerimentos  
e Fechamento 

O candidato deve formular as conclusões, os pedidos e eventuais 
requerimentos finais, de forma adequada, nos moldes da legislação 
vigente.  

0,00 a 10,00 0,00 a 10,00 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 55,00 55,00 
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a) acessar o endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, e posteriormente logar na “Área do 
Candidato”, utilizando-se da numeração de seu CPF e sua senha pessoal; 

b) selecionar o Concurso Público o qual encontra-se inscrito, e em seguida “clicar” no campo “Enviar 
títulos: prova de títulos”; 

c) anexar os documentos no “Formulário de cadastro de títulos”; 
d) os títulos que serão anexados, deverão ser digitalizados frente e verso de forma legível, em formato PDF, 

com o tamanho máximo de 50 (cinquenta) MB (megabytes), por título anexado. 
14.4 A prova de títulos será avaliada numa escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, de acordo com a tabela 14.20 

deste Edital. 
14.4.1 a prova de títulos terá o valor máximo de 100 (cem) pontos, ainda que a soma dos valores dos 

títulos apresentados seja superior a este valor, conforme prescreve a tabela 14.20 deste Edital; 
14.4.2 somente serão avaliados os títulos cadastrados em conformidade com o disposto neste item. 

14.5 Os documentos pertinentes à prova de títulos deverão ser apresentados em cópias legíveis de frente 
e verso, preferencialmente autenticadas por cartório competente ou acompanhadas por autenticação 
eletrônica. 

14.6 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de Especialização, Mestrado e 
Doutorado, será aceito diploma ou certificado, acompanhado do respectivo histórico escolar, atestando que o 
curso atende às normas da Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) e às normas 
do Conselho Nacional de Educação (CNE) vigentes à época da conclusão do curso, ou às normas do extinto 
Conselho Federal de Educação (CFE), conforme o caso. 
14.6.1 Também será aceita Certidão de conclusão de Doutorado, Mestrado e Especialização, 

acompanhada do respectivo histórico escolar, no qual conste a carga horária do curso, as disciplinas 
cursadas com as respectivas menções e a comprovação da apresentação e aprovação da 
monografia, dissertação ou tese, quando não abrangidos pela norma do CNE/CES vigente à época 
da conclusão do curso. 

14.6.2 A Certidão de conclusão de Especialização lato sensu deverá também atestar que o curso atende às 
normas da Lei Federal nº 9.394/1996, do CNE, ou está de acordo com as normas do extinto CFE, 
vigentes à época da conclusão do curso. Deverá constar ainda declaração da instituição de que o 
curso cumpriu todas as disposições estabelecidas na norma do CNE/CES aplicável à data de 
conclusão, e indicação do ato legal de credenciamento da instituição. Caso o histórico escolar ateste 
a existência de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do curso, o certificado, a 
certidão ou o diploma não será aceito. 

14.7 Para os cursos de mestrado e doutorado concluídos no exterior, o diploma somente será aceito quando 
reconhecido por universidade brasileira que possua curso de pós-graduação stricto sensu avaliado, 
reconhecido e autorizado no âmbito do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG), na mesma área de 
conhecimento, em nível equivalente ou superior, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade 
ou equiparação, nos termos da Resolução CNE/CES nº 2, de 19 de dezembro de 2024. 

14.8 Os certificados/certidões ou diplomas de pós-graduação, em nível de especialização lato sensu, deverão 
obrigatoriamente conter a carga horária cursada e estar acompanhados do respectivo histórico escolar. 

14.9 Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e respectivos 
registros, e se deles constarem todos os dados necessários à identificação das instituições, dos órgãos 
expedidores e à perfeita avaliação do documento. 13.9.1  
14.9.1 Quando o nome do candidato for diferente do constante do Título apresentado, deverá ser anexado 

comprovante de alteração do nome (por exemplo: certidão de casamento). 
14.10 Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e respectivos 

registros, e se deles constarem todos os dados necessários à identificação das instituições, dos órgãos 
expedidores e à perfeita avaliação do documento. 

14.11 Para a comprovação da EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:  
14.11.1 Caso a experiência seja decorrente do exercício da advocacia autônoma (privada): A 

comprovação da experiência profissional será feita na forma disposta no art. 5º, Parágrafo único, 
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alíneas “a”, “b” e “c” do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, mediante a 
demonstração do efetivo exercício da atividade de advocacia. Considera-se efetivo exercício da 
atividade de advocacia a participação anual mínima do(a) candidato(a) em cinco atos privativos de 
advogado, previstos no artigo 1º do Estatuto da Advocacia (Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994), em 
causas ou questões distintas e será feita através da entrega de: 
a) certidão expedida por cartórios ou secretarias judiciais;  
b) cópia autenticada de atos privativos praticados judicial ou extrajudicialmente, junto a órgãos do 

Poder Judiciário, da Administração Direta ou junto a entidades da Administração Indireta;  
c) certidão expedida por órgão da Administração Direta ou por entidade da Administração Indireta 

nas quais o(a) candidato(a) tenha exercido ou exerça função privativa do ofício de advogado, 
indicando os atos ali praticados. 

14.11.2 Caso a experiência seja decorrente do Setor Privado:  
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social CTPS, versão digital e/ou física, obrigatoriamente com 

página da foto, página da qualificação civil/dados de identificação, página onde conste o contrato 
de trabalho, com período trabalhado e cargo/função desempenhada e página de alterações que 
constem mudança de cargo/função, quando for o caso); 

b) Contrato de trabalho em regime especial;  
14.11.3 Caso a experiência seja decorrente do Setor Público: 

a) Apresentação de Certidão/Declaração/Portaria ou afins com indicação clara e legível do 
cargo/função/emprego, tempo de serviço com (início e fim) e tempo de serviço computados em 
anos completos, a espécie/ natureza do serviço realizado e a descrição das atividades 
desenvolvidas, devidamente preenchido e assinado pelo responsável da unidade de gestão de 
pessoas do serviço, da área de recursos humanos ou por outro setor da Administração Pública 
competente para fim; 

b) Ato de nomeação e exoneração, dispondo dos mesmos preceitos exauridos no subitem 14.11.1 
(quando for o caso); 

c) Apresentação de Dossiê funcional;  
14.11.4 O tempo trabalhado em mais de uma função no mesmo período será considerado uma única vez. 

Caso o candidato venha a informar, o tempo concomitante será desconsiderado automaticamente. 
14.11.5 O período de estágio profissional de graduação (remunerado e voluntário), monitoria, bolsa de 

estudo ou de trabalho voluntário e afins, não será computado para fins de experiência 
profissional. 

14.12 Somente serão aceitos documentos timbrados pelo órgão emissor e com seus respectivos registros, e se 
deles constarem todos os dados necessários à identificação das instituições, dos órgãos expedidores e à 
perfeita avaliação do documento. 

14.13 Não serão avaliados os documentos:  
a) cadastrados fora do prazo ou de forma diferente da estabelecida neste Edital e do edital de convocação;  
b) cuja digitalização esteja ilegível;  
c) cuja digitalização esteja corrompida; 
d) sem data de expedição;  
e) de mestrado ou doutorado concluídos no exterior que não estejam revalidados por instituição de ensino 

superior no Brasil.  
14.14 Na avaliação dos documentos, os títulos apresentados que excederem ao limite máximo de pontos 

estabelecido na tabela 14.20 não serão considerados. 
14.15 Não será admitida, sob hipótese nenhuma, o pedido de inclusão de novos documentos  
14.16 Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos documentos apresentados, 

o candidato terá anulada a respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das cominações legais cabíveis 
14.17 Não serão aferidos quaisquer títulos diferentes dos estabelecidos na tabela 14.20. 
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a) É de exclusiva responsabilidade do candidato a inserção dos documentos nos campos correlatos do 
sistema avaliativo da banca examinadora (conforme a prescrição de natureza taxativa da tabela 14.20), 
de acordo com a categoria correspondente ao título anexado; 

b) A inserção em tópico ou campo incompatível, implicará no indeferimento do documento apresentado, 
inviabilizando a atribuição de pontuação ao respectivo item, não sendo permitida ainda, nenhuma 
alteração, correção ou remanejamento após o fim do prazo de submissão constante do cronograma de 
execução – Vide ANEXO III deste Edital. 

14.18 A relação dos candidatos com a nota obtida na prova de títulos será publicada em edital, através do endereço 
eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

14.19 Quanto ao resultado da prova de títulos, caberá interposição de recurso, devidamente fundamentado, nos 
termos do item 17 deste Edital. 

 
TABELA 14.20 

DISTRIBUIÇÃO DE TÍTULOS PONTUÁVEIS  

ITEM TÍTULOS | EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL PONTOS 
PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

1 
Exercício de cargo de Advogado Público, nos termos do art.1º da Lei nº 8.906, de 4 de julho 
de 1994 (que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da OAB). 

6,00 (por ano 
completo) 0,0164383 

(por dia)  
48,00 

2 
 
Exercício de função pública privativa de Bacharel em Direito, sem provimento efetivo.  
 

3,00 (por ano 
completo) 

0,00821917 (por dia) 
24,00 

3 
Exercício da advocacia privada, nos termos do art.1º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 
(que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da OAB). 

1,50 (por ano 
completo) 

0,004109589 (por 
dia) 

12,00 

4 
Diploma ou Certidão de conclusão, acompanhada de Histórico Escolar correspondente a curso 
de pós-graduação Stricto Sensu, em nível de Doutorado, com o reconhecimento da instituição 
de ensino superior no Ministério da Educação, na área Jurídica. 

8,00 
(por título) 

8,00 

5 
Diploma ou Certidão de conclusão, acompanhada de Histórico Escolar correspondente a curso 
de pós-graduação Stricto Sensu, em nível de Mestrado, com o reconhecimento da instituição de 
ensino superior no Ministério da Educação, na área Jurídica. 

5,00 
(por título) 

5,00 

6 

Certificado ou Certidão de Conclusão de Curso de pós-graduação Lato Sensu, em nível de 
Especialização, com o credenciamento da instituição de ensino superior no Ministério da 
Educação, na área Jurídica, obrigatoriamente acompanhado de Histórico Escolar e carga 
horária mínima de 360 horas. 

1,50 
(por título) 

3,00 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 100,00 

 
15 DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 

 
15.1 Será considerado aprovado e classificado no Concurso Público o candidato que obtiver a pontuação mínima 

exigida para aprovação, nos termos deste Edital. 
15.1.1 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente de nota final. 
15.1.2 A Nota Final será obtida mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 Nota Final: (PO x 3,0 + PD x 5,0 + PT x 2,0) / 10                                 
PO = Nota da prova objetiva; PD = Nota da prova discursiva; PT = nota da prova de títulos. 

15.2 Na hipótese de igualdade da nota final, terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 
a) tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até a data 

de publicação do resultado e classificação deste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, do 
Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1 de outubro de 2003); 

b) obtiver maior pontuação em Direito Constitucional; 
c) obtiver maior pontuação em Direito Administrativo; 
d) obtiver maior pontuação em Direito Tributário, Processo Tributário e Direito Financeiro; 
e) obtiver maior pontuação em Direito Processual Civil; 
f) obtiver maior pontuação em Direito Urbanístico e Ambiental; 
g) obtiver maior pontuação em Direito do Trabalho e Processual do Trabalho; 
h) obtiver maior pontuação em Direito Previdenciário; 
i) obtiver maior pontuação em Direito Penal e Processual Penal; 
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j) obtiver maior pontuação em Direito Empresarial; 
k) obtiver maior pontuação na Prova Discursiva; 
l) obtiver maior pontuação na Prova de Títulos; 
m) candidato com mais idade (exceto os enquadrados na alínea “a” deste subitem), considerando dia, 

mês, ano; 
n) tenha exercido a função de jurado (conforme o art. 440 do Código de Processo Penal); 
o) Persistindo o empate, será realizado o desempate por meio de Sorteio Público. 

15.3 O resultado final do Concurso Público será publicado por meio de 03 (três) listagens, a saber: 
a) lista de ampla concorrência (AC), contendo a classificação em ordem crescente, número de inscrição, 

nome, concorrência à vaga reservada à pessoa com deficiência, concorrência à vaga reservada à 
população negra e povos indígenas e nota final de todos os candidatos aprovados; 

b) lista de candidatos às vagas reservadas para pessoas com deficiência (PcD), contendo a classificação em 
ordem crescente, número de inscrição e nome dos candidatos aprovados e confirmados como pessoa 
com deficiência; e 

c) lista de candidatos às vagas reservadas para a população negra (pretos e pardos) e povos indígenas 
(PPI), contendo a classificação em ordem crescente, número de inscrição e nome dos candidatos 
aprovados e confirmados como população negra e povos indígenas. 

15.4 O resultado final do Concurso Público, para o cargo ofertado neste Edital Normativo, será divulgado por meio 
de Edital específico publicado na Internet, nos endereços eletrônicos da Fundação FAFIPA 
(www.fundacaofafipa.org.br), do Diário Oficial Eletrônico Atos do Município de Curitiba e do site 
www.concursos.curitiba.pr.gov.br. 

15.5 Toda divulgação por outros meios, além do mencionado no subitem 15.4, será considerada somente como 
auxiliar, não sendo reconhecida como de caráter oficial. 

15.6 O candidato eliminado será excluído do Concurso Público e não constará da lista de classificação final.  
 
 

16 DA ELIMINAÇÃO 

 
16.1 Será eliminado do Concurso Público o candidato que: 

16.1.1 Não estiver presente na sala ou no local de realização das provas no horário determinado para o seu 
início. 

16.1.2 For surpreendido, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato, 
utilizando-se de material não autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude para obter 
aprovação própria ou de terceiros. 

16.1.3 For surpreendido, durante a realização da prova, utilizando e/ou portando indevidamente ou de 
forma diferente das orientações dos subitens 11.10 e 11.11 deste Edital, os itens abaixo descritos, 
que devem ser obrigatoriamente acondicionados em envelope porta-objeto fornecido pela Instituição 
Organizadora: 
a) livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, impressos que não 

estejam expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta, canetas de material 
não transparente, carteira de bolso, lapiseira, corretivos, óculos escuros; 

b) quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, wearable tech, agendas 
eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, iPods®, Ipad, cigarros 
eletrônicos, pen drives, mp3 player ou similar, gravadores, relógios, alarmes de qualquer 
espécie, chaves com dispositivo eletrônico, fones de ouvido ou qualquer transmissor, gravador 
ou receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens; 

c) artigos de chapelaria, tais como: boné, chapéu, viseira, gorro ou similares. 
16.1.4 Faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as 

autoridades presentes ou com os demais candidatos. 
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16.1.5 Fizer anotações de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio, que não os 
permitidos. 

16.1.6 Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal. 
16.1.7 Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas e o Caderno de Questões. 
16.1.8 Descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na Folha de Respostas. 
16.1.9 Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 
16.1.10 Não permitir a coleta de sua assinatura ou da impressão digital durante a realização das provas. 
16.1.11 For surpreendido portando qualquer tipo de arma e se negar a entregá-la à Coordenação. 
16.1.12 Recusar-se a ser submetido ao detector de metal. 
16.1.13 Ausentar-se da sala antes do tempo determinado no subitem 11.18 ou portando o caderno de 

questões da prova objetiva. 
16.1.14 Recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização. 
16.1.15 Passar pela vistoria do detector de metal antes da entrada aos sanitários e estiver portando qualquer 

objeto relacionado nos subitens 16.1.3. 
16.1.16 Não atingir a pontuação mínima estabelecida neste Edital para ser considerado habilitado em 

quaisquer das fases do certame. 
16.2 As ocorrências que ensejarem a eliminação de candidatos serão registradas em ata. 
16.3 Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio, ter o candidato se utilizado de procedimento ilícito, 

suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
 
17 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
17.1 Caberá interposição de recursos devidamente fundamentados à Banca examinadora, no prazo de 02 (dois) 

dias úteis contados da publicação das decisões objetos de recursos, assim entendidos: 
a) contra o indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição;  
b) contra o indeferimento da inscrição nas condições: pagamento não confirmado, condição especial;  
c) contra as questões da prova objetiva e o gabarito preliminar; 
d) contra o resultado da Prova Objetiva (PO); 
e) contra o resultado da Prova Discursiva (PD); 
f) contra o resultado da Prova de Títulos (PT); 
g) contra o resultado do Procedimento de Heteroidentificação dos candidatos inscritos para as vagas 

reservadas para População Negra e Povos Indígenas; 
h) contra o resultado da análise da comprovação dos candidatos inscritos para as vagas reservadas para 

Pessoa com Deficiência;  
i) contra o resultado final e classificação dos candidatos. 

17.2 Os recursos deverão ser protocolados em requerimento próprio através da “Área do Candidato” disponível no 
endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

17.3 Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no subitem 17.1 deste Edital. 
17.4 Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados. 

17.4.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente (entendido 
como aquele desprovido de fundamentação lógica, legal ou fática), desarrazoado ou intempestivo 
será liminarmente indeferido. 

17.5 Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do 
prazo estabelecido neste Edital não serão apreciados. 

17.6 Recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado. 
17.7 O prazo para a interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos. 
17.8 Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos irreparáveis ao 

candidato. 
17.9 Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico ou qualquer outro meio que não o estipulado neste 

Edital. 
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17.10 É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação das decisões 
objetos dos recursos no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, sob pena de perder o prazo 
recursal. 

17.11 Especificamente para o caso previsto na alínea “c” do subitem 17.1, os recursos deverão ser individuais e 
devidamente fundamentados e deverão estar acompanhados de citação da bibliografia, sendo admitido um 
único recurso por questão para cada candidato, não sendo aceitos recursos coletivos. 

17.12 O gabarito preliminar da prova objetiva poderá sofrer alteração até a divulgação do resultado preliminar, em 
face de erro material. Ocorrendo esta hipótese, por se tratar de mero erro material, a correção das provas se 
dará com base no gabarito republicado, o qual deve ser considerado pelos candidatos para todos os efeitos 
de aferição de seus resultados, não sendo hipótese de atribuição de ponto ou anulação de questão. 

17.13 Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por força de provimento de recurso administrativo, as provas 
objetivas serão recorrigidas de acordo com o novo gabarito. 
17.13.1 Se da análise do recurso resultar anulação de questão(ões) ou alteração de gabarito da prova   

objetiva, o resultado será recalculado de acordo com o novo gabarito. 
17.13.2 No caso de anulação de questão(ões) da prova objetiva, a pontuação correspondente será atribuída 

a todos os candidatos, inclusive aos que não tenham interposto recurso. 
17.14 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar a 

classificação inicial obtida pelo candidato, ou, ainda, poderá acarretar a desclassificação do candidato que 
não obtiver a nota mínima exigida para a aprovação. 

17.15 As respostas aos recursos interpostos pelos candidatos ficarão disponíveis para consulta individual na “Área 
do Candidato” disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, durante o prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data de publicação do edital de resultado a que se refere. 

17.16 As imagens digitalizadas das folhas de respostas da prova objetiva serão divulgadas na “Área do Candidato”, 
disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, na mesma data da divulgação dos respectivos 
resultados, ficando disponível para consulta até a homologação do certame. 

17.17 A Banca Examinadora da Fundação FAFIPA, Campus de Paranavaí - PR, Instituição responsável pela 
organização do certame, constitui última instância administrativa para recursos, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos ou revisões adicionais. 

 
18 DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 

 
18.1 A homologação do Concurso Público, contendo relatório de todas as atividades executadas e fatos ocorridos 

em cada etapa do certame, será publicada no Diário Oficial Eletrônico - Atos do Município de Curitiba. 
 
19 DA CONVOCAÇÃO PARA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 

 
19.1 A convocação dos candidatos aprovados, dentro do número de vagas previsto no edital, ocorrerá de acordo 

com a necessidade, disponibilidade e conveniência da Administração Municipal, respeitando ordem de 
classificação e a vigência do Edital. 
19.1.1 Até o encerramento da vigência do edital, deverão ser convocados todos os candidatos aprovados 

dentro do número de vagas ofertado para o respectivo cargo público, salvo no caso de prorrogação, 
caso em que a convocação poderá ser postergada até o final de referido prazo. 

19.2 O Edital conterá as informações sobre o meio de entrega da documentação pessoal, comprovação de 
escolaridade e eventuais exames laboratoriais e clínicos, seja por via eletrônica ou reunião presencial, a 
critério da Administração Municipal. 

19.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios publicados nos meios 
eletrônicos supramencionados. 

19.4 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Convocação será considerado como 
desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado. 
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19.5 Será efetuada convocação complementar por meio de correspondência, a ser entregue no endereço 
informado pelo candidato na inscrição, desde que exista previsão legal, nesse sentido, vigente na data de 
publicação do Edital de Convocação. 

19.6 É de integral responsabilidade do candidato manter atualizados seus dados pessoais, não podendo alegar 
alteração não informada como fundamento para justificar a ausência de convocação. 

19.7 Para apresentar a documentação, o candidato terá o prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis, contados da 
data da publicação do Edital de Convocação no Diário Oficial Eletrônico – Atos do Município de Curitiba e no 
site www.concursos.curitiba.pr.gov.br, salvo quanto à comprovação de escolaridade, cujo documento deverá 
ser apresentado até a data da posse. 

19.8 Os documentos pessoais descritos abaixo deverão ser enviados ou apresentados na forma a ser detalhada 
em Edital específico: 
a) Carteira de Identidade; 
b) Comprovante de Situação Cadastral no CPF, emitido no site 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/consultasituacao/consultapublica.asp;  

c) PIS ou PASEP; 
d) Título de Eleitor; 
e) Certidão de Quitação Eleitoral; 
f) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS - onde conste a identificação do candidato (e contendo 

o número do registro e série, quando couber);  
g) Certificado de Reservista quando couber; 
h) Certidão de Casamento (ou averbação do divórcio) ou Declaração Pública de União Estável, Carteira de 

Identidade e CPF do(a) cônjuge/companheiro(a), quando couber; 
i) Certidão de Nascimento e CPF dos filhos e dependentes menores de 18 anos, quando couber; 
j) Comprovante de endereço, sem abreviaturas, constando bairro e CEP; 
k) Documento oficial de permissão do comando, se candidato militar; 
l) Registro na Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Paraná e Certidão de Regularidade que comprove 

que o candidato está inteiramente regular com relação às demais exigências legais do Órgão de Classe, 
relacionadas às habilitações para o exercício do cargo, incluindo aquelas relativas ao pagamento de 
anuidade e outras taxas; 

m) Declaração de Vínculo Público – Anexo V preenchida e assinada; 
n) Declaração de que não foi demitido do serviço público – Anexo VI preenchida e assinada; 
o) Declaração de Não Descumprimento da Lei Municipal nº 8.984, de 17 de dezembro de 1996 e suas 

alterações – Anexo VII preenchida e assinada. 
p) Fotocópia da baixa na carteira de trabalho, rescisão contratual ou ato de exoneração, com data de até 1 

(um) dia anterior à posse, em caso de vínculo público não acumulável (original e fotocópia) ou Declaração 
de Carga Horária do vínculo atual, emitida pelo Setor de Recursos Humanos do Órgão contratante, com 
data atualizada, contendo horário de entrada e saída e carga horária semanal, em caso de vínculo público 
acumulável. 
 

19.9 A comprovação de escolaridade: 
 
 PROCURADOR DO MUNICÍPIO:  

ESCOLARIDADE EXIGIDA: Superior Completo - Graduação em Direito. 

a) Diploma ou Certidão de Conclusão de Curso Superior acompanhada de Histórico Escolar de 
Graduação em Direito, reconhecido pelo Ministério da Educação - MEC. 

Os documentos deverão conter a assinatura das autoridades competentes da instituição, conforme previsto 
em regimento interno, e do Diplomado/Titular – quando houver indicação para a assinatura, devendo ser 
observado que não será válida a assinatura aposta por quem não possua ato de designação, ou seja, não 
serão válidas assinaturas precedidas ou sucedidas da expressão "p/" (por).  
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As assinaturas eletrônicas constantes no histórico escolar deverão estar acompanhadas de mecanismo de 
verificação de autenticidade. 
 

 
19.10 A atualização do endereço para correspondência deverá ser realizada na SMGP - Departamento de 

Desenvolvimento de Políticas de Pessoal - Edifício Delta, Avenida João Gualberto, 623, 9° andar, torre B, 
com a apresentação da cópia de comprovante de endereço completo e de documento oficial com foto. 

19.11 Conforme os §§ 4° e 5º do artigo 30, do Decreto Municipal n° 1292, de 2026, é facultado ao candidato, por 
meio de requerimento, solicitar o deslocamento para o final da lista classificatória – Anexo VIII uma única vez, 
dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação do Edital de Convocação no 
Diário Oficial Eletrônico – Atos do Município de Curitiba e no site www.concursos.curitiba.pr.gov.br, sendo 
que poderá ocorrer o término do prazo de validade do concurso sem o aproveitamento do candidato. 

19.12 Por ocasião da solicitação de deslocamento para o final da lista classificatória – Anexo VIII, na nova ordem 
classificatória, será resguardada a posição relativa inicial entre os candidatos. 
19.12.1 O candidato que solicitar o deslocamento para o final de lista classificatória e que esteja concorrendo 

simultaneamente em mais de uma modalidade de concorrência (ampla concorrência, pessoa com 
deficiência e/ou população negra e povos indígenas) será reclassificado para o final de todas as 
listas em que estiver inscrito.  

19.12.2 O requerimento de deslocamento para o final da lista classificatória encontra-se no Anexo VIII. 
19.13 A nomeação e posse no cargo público será precedida de exame médico ocupacional. O candidato convocado 

somente será nomeado ser for considerado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo. Caso seja 
considerado inapto para exercer o cargo, não será nomeado, perdendo automaticamente a vaga, sendo 
convocado o próximo habilitado da lista, obedecida a ordem de classificação. 
 

19.14 DO EXAME MÉDICO OCUPACIONAL 
19.14.1 O Exame Médico Ocupacional, de caráter eliminatório, que poderá abranger todos os exames 

pertinentes à aferição das condições de saúde física e mental do candidato, será composto de 
anamnese, exame físico, avaliações, exames complementares e avaliação psicológica admissional, 
de acordo com os requisitos do cargo e a critério do médico examinador, conforme parecer técnico 
da Medicina Ocupacional da PMC, com a finalidade de atestar a aptidão do candidato para o 
exercício do cargo pretendido e considerando eventuais intercorrências na saúde do candidato que 
impliquem incompatibilidade com o cargo pretendido ou que possam ser potencializadas com as 
atividades que serão realizadas no exercício regular das atribuições do cargo, que impliquem um 
quadro de ausências frequentes ou continuadas, restrições a determinadas atividades que 
favoreçam a prática de atos inseguros que venham a colocar em risco a integridade própria ou de 
terceiros ou conduzir à incapacidade para o trabalho no curto prazo, observando-se, ainda, o 
disposto na Resolução CFM nº 2.323/2022 a qual estabelece normas específicas para médicos que 
atendem o trabalhador.  

19.14.2 O Exame Médico Ocupacional será de responsabilidade do Departamento de Saúde Ocupacional da 
Secretaria Municipal de Gestão de Pessoal, seguindo normas técnicas e legais estabelecidas na 
prática da Gerência de Medicina Ocupacional e fundadas na literatura especializada, nas normas 
éticas que orientam a atuação profissional do Médico e no conteúdo do Programa de Avaliação e 
Controle da Saúde do Servidor da Administração Municipal.  

19.14.3 Quaisquer exames laboratoriais, clínicos e avaliações adicionais poderão ser requisitados pelo 
médico examinador e, neste caso, serão custeados pela Administração Municipal, sendo cabível a 
sua requisição em face de peculiaridades individuais da avaliação da saúde física e mental do 
candidato. 

19.14.4 O candidato poderá ser submetido à Avaliação Psicológica Admissional, a critério do médico 
examinador, às expensas da Administração Municipal, a qual poderá ser realizada de forma 
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presencial ou remota (on-line), observados os critérios e procedimentos estabelecidos em Edital de 
Convocação. 

19.14.5 Os casos omissos serão objeto de análise por parte da Gerência de Medicina Ocupacional do 
Departamento de Saúde Ocupacional da Secretaria Municipal de Gestão de Pessoal.  

19.14.6 Além do objetivo declarado no subitem 19.14.1, no Exame Médico Ocupacional do candidato 
confirmado como pessoa com deficiência será avaliada a compatibilidade entre a sua deficiência e o 
exercício das atribuições do cargo, mediante avaliação realizada por equipe técnica composta por 3 
(três) médicos, entre peritos e médico do trabalho, conforme disposto no Decreto Municipal nº 1.509, 
de 15 de setembro de 2026. 

19.14.7 Quando a junta médica especial concluir pela inexistência de deficiência, a pessoa inscrita nessa 
qualidade será desclassificada da listagem de pessoa com deficiência, devendo permanecer na lista 
de Ampla Concorrência e/ou na lista de População Negra e Povos Indígenas, se for o caso, 
conforme sua classificação, salvo na hipótese de má fé comprovada, quando será desclassificada do 
Concurso Público.  

19.14.8 Na hipótese de o candidato inscrito como pessoa com deficiência não ser confirmado nessa 
condição, quando do exame médico ocupacional, acarretará a perda do direito às vagas reservadas 
às pessoas com deficiência e a eliminação do concurso, caso não tenham sido atingidos os critérios 
classificatórios da ampla concorrência e/ou às vagas reservadas à população negra e aos povos 
indígenas.  

19.14.9 Após a posse do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
aposentadoria salvo se a deficiência evoluir a tal ponto que incapacite a pessoa com deficiência.  

19.14.10 O resultado será emitido sob a forma de Atestado de Saúde Ocupacional, sendo entregue uma cópia 
ao candidato.  

19.14.11 Será́ considerado aprovado no Exame Médico Ocupacional, quem obtiver parecer “APTO” (aptidão 
para o cargo nesta data), quando da conclusão dos exames médicos.  
19.14.11.1 Quando for evidenciada alguma alteração clínica na avaliação de saúde, em exame ou 

avaliação complementar, o médico examinador deverá, tomando como parâmetro as 
características do cargo pretendido, considerar “APTO” ou “INAPTO” levando em 
consideração se a alteração é:  
a) compatível ou não com cargo pretendido;  
b) potencializada com as atividades que serão realizadas; 
c) determinante de ausências;  
d) potencial de restrições às atividades fundamentais ao desempenho funcional; 
e) capaz de gerar atos inseguros que possam colocar em risco a integridade física ou 

moral própria ou de terceiros;  
f) potencialmente incapacitante em curto prazo.  

19.14.11.2 A validade do Atestado de Saúde Ocupacional bem como dos resultados de eventuais 
exames laboratoriais, clínicos e avaliações solicitados é de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados, respectivamente, a partir da data de conclusão do exame médico ocupacional 
pelo médico examinador e da data de realização dos exames laboratoriais, clínicos e 
avaliações.  

19.14.11.3 Expirado o prazo de validade do Atestado de Saúde Ocupacional e dos exames 
laboratoriais, clínicos e avaliações, o candidato considerado aprovado será convocado, 
por meios eletrônicos, para submeter-se a nova avaliação médica e nessa ocasião 
poderão ser solicitados novos exames laboratoriais, clínicos e avaliações atualizados, a 
fim de que seja possível a emissão de Atestado de Saúde Ocupacional atualizado.  
19.14.11.3.1 Nessa hipótese, a repetição dos eventuais exames laboratoriais, clínicos 

e avaliações solicitados, será custeada pela Administração Pública 
Municipal.  
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19.14.11.4 Será efetuada convocação complementar por meio de correspondência, a ser entregue 
no endereço informado pelo candidato na inscrição, desde que exista previsão legal 
nesse sentido, vigente na data de publicação do Edital de Convocação.  

19.14.11.5 É de integral responsabilidade do candidato manter atualizados seus dados pessoais, 
não podendo alegar alteração não informada como fundamento para justificar a 
ausência de convocação, ficando a Administração Municipal isenta de qualquer 
responsabilidade decorrente do não recebimento da correspondência.  

19.14.11.6 O não comparecimento no dia, horário e local marcados para o novo exame médico 
ocupacional implicará a eliminação do candidato do Concurso Público.  

19.14.12 Se o candidato for declarado INAPTO no Exame Médico Ocupacional, poderá interpor recurso, 
desde que devidamente fundamentado, segundo procedimento a ser estabelecido no Edital de 
convocação.  

19.14.13 O recurso, quanto ao resultado do Exame Médico Ocupacional, deverá ser apresentado de forma 
fundamentada, especificando os aspectos da avaliação que o convocado entender não terem sido 
realizados segundo a boa técnica e as normas éticas que regem a atividade profissional do Médico, 
exaradas pelo Conselho Federal de Medicina.  

19.14.14 A deliberação quanto aos recursos, inclusive quando deles decorrer a realização de novo Exame 
Médico Ocupacional, será concluída antes da data agendada para a posse dos convocados.  

19.14.15 A avaliação do recurso será realizada por junta médica, da qual não participará o Médico do trabalho 
que realizou o exame inicial. 

19.14.16 Os candidatos INAPTOS no Exame Médico Ocupacional serão eliminados do certame.  
19.14.17 O não comparecimento no dia, horário e local marcados para qualquer exame médico ocupacional 

implicará a eliminação do candidato do Concurso Público.  
 
20 DA NOMEAÇÃO PARA POSSE 

 
20.1 A nomeação dos candidatos aprovados obedecerá à ordem classificatória geral, a ordem classificatória das 

pessoas com deficiência e a ordem classificatória da população negra e povos indígenas.  
20.1.1 A convocação para nomeação obedecerá rigorosamente a ordem de classificação e observará os 

critérios de alternância e proporcionalidade entre as listas de ampla concorrência e de reserva de 
vagas.  
20.1.1.1 Para fins de apuração da alternância e da proporcionalidade de que trata este item, a 

vaga reservada às pessoas com deficiência somente será considerada preenchida a 
partir da posse do candidato nomeado, não produzindo esse efeito a mera classificação, 
convocação ou entrega de documentação.  

20.1.1.2 Caso o candidato tenha sido aprovado em mais de uma lista, será convocado para 
nomeação com base na classificação que lhe for mais benéfica.  

20.2 A convocação para nomeação e posse será publicada no Diário Oficial do Município e no endereço eletrônico 
oficial da Prefeitura Municipal de Curitiba, www.concursos.curitiba.pr.gov.br, sendo de inteira 
responsabilidade do candidato o acompanhamento dos editais de convocação que serão publicados.  

20.3 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de Nomeação será considerado como 
desistente, perdendo o direito à investidura no cargo e substituído, na sequência, pelo imediatamente 
classificado.  

20.4 Será efetuada convocação complementar por meio de correspondência, a ser entregue no endereço 
informado pelo candidato na inscrição, desde que exista previsão legal nesse sentido, vigente na data de 
publicação do Edital de Convocação.  

20.5 É de integral responsabilidade do candidato manter atualizados seus dados pessoais, não podendo alegar 
alteração não informada como fundamento para justificar a ausência de convocação, ficando a Administração 
Municipal isenta de qualquer responsabilidade decorrente do não recebimento da correspondência.  
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20.6 Para a posse no cargo, o candidato terá 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação do ato de 
nomeação no Diário Oficial Eletrônico – Atos do Município de Curitiba e no site 
www.concursos.curitiba.pr.gov.br e cumprirá um período de Estágio Probatório de 3 (três) anos de efetivo 
exercício, em acordo com a Lei Municipal nº 16.037, de 12 de julho de 2022 e Decreto Municipal nº 759, de 
20 de maio de 2024.  

20.7 Será admitida a apresentação dos documentos de escolaridade até o dia da posse, que será analisada de 
acordo com a legislação educacional vigente.  

20.8 Até o término do prazo previsto para a posse, conforme subitem 20.6, é facultado ao candidato solicitar 
adiamento de posse, uma única vez, pelo prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, facultado à 
Administração Municipal estabelecer o período a ser concedido, inclusive por prazo inferior, iniciando a 
contagem do prazo na data de solicitação escrita e fundamentada do interessado, cujo deferimento fica a 
critério da Secretaria Municipal de Gestão de Pessoal. 

 
21 DAS DISPOSIÇÕES SOBRE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS - LEI FEDERAL Nº 13.709, DE 14 DE 

AGOSTO DE 2018 

 
21.1 A Fundação FAFIPA declara que as principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do 

candidato serão as seguintes, sem prejuízo de outras que eventualmente venham a ser necessárias e 
estejam amparadas na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018:  
a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória, conforme o artigo 37, incisos II e VIII, da Constituição 

Federal de 1988, que prevê a necessidade de aprovação em Concurso Público para investidura em 
cargos públicos;  

b) execução de contrato entre a Prefeitura Municipal de Curitiba e a Fundação FAFIPA para os fins de 
condução do certame;  

c) legítimo interesse para garantir a lisura e prevenir fraudes nos Concursos Públicos;  
d) dependendo do caso, o consentimento, que será obtido de forma destacada e específica no 

preenchimento do formulário, sempre oferecendo a opção de não consentir e de não tratar aquele dado 
específico.  
21.1.1 A Fundação FAFIPA declara-se controlador dos dados pessoais tratados com a finalidade 

específica de aplicação e execução do certame. Nos demais casos, atua apenas como operador 
de dados da Prefeitura Municipal de Curitiba, a quem os dados são repassados e que define a 
finalidade e demais elementos essenciais de seu tratamento.  

21.1.2 Ao se inscrever neste concurso, o candidato autoriza o contato, exclusivamente para o 
recebimento de informações sobre o concurso, pelos meios de comunicação fornecidos no 
formulário de inscrição.  

21.2 Campos presentes no formulário de inscrição:  
a) CPF / Nome / Data de Nascimento / Sexo / RG / Órgão Emissor / Data Emissão / Estado Emissor / Nome 

da Mãe / Email / Telefone FIXO / Celular / Logradouro / Número / Bairro / CEP / Cidade / Estado / Possui 
deficiência? / Necessita de condições especiais? / Necessita de Tempo adicional? / Senha.  

b) Campos condicionais:  
b.1) Considera-se negro ou indígena? Exigido em concursos que possuem vagas reservadas a população 

negra (pretos e pardos) e povos indígenas.  
b.2) NIS (Número de Identificação Social) - exigido em solicitações de isenção CadÚnico. 

 
22 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
22.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não estiver 

consumada a providência do evento que lhes diz respeito, circunstância que será mencionada em 
Comunicado ou Aviso Oficial, oportunamente divulgado pela Administração Municipal, no endereço eletrônico 
https://concursos.curitiba.pr.gov.br/ e www.fundacaofafipa.org.br. 
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22.1.1 É de inteira responsabilidade do candidato a interpretação deste Edital Normativo, bem como 
acompanhar frequentemente as publicações de todos os comunicados e Editais referentes ao 
Concurso Público de que trata este Edital, no endereço eletrônico da Fundação FAFIPA – Campus 
de Paranavaí – PR: www.fundacaofafipa.org.br e da Administração Municipal: 
https://concursos.curitiba.pr.gov.br/. 

22.2 Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e documentos do candidato, ou quando 
constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, ou ainda, irregularidade na realização das 
provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, mesmo que já tenha sido divulgado o 
resultado deste Concurso Público e embora o candidato tenha obtido aprovação, levará à sua eliminação, 
sendo considerados nulos todos os atos decorrentes da sua inscrição, após procedimento administrativo em 
que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.  

22.3 A qualquer tempo, constatados indícios de irregularidades ou fraude, será instaurado procedimento de 
investigação, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das sanções administrativas, civis 
e penais cabíveis 

22.4 Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não 
havendo justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de documentos após as datas 
estabelecidas. 
22.4.1 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de 

realização das provas e demais eventos, diverso do constante deste Edital. O candidato deverá 
observar rigorosamente as formas de divulgação estabelecidas neste Edital e nas demais 
publicações no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

22.5 Não haverá segunda chamada para quaisquer das fases do concurso, seja qual for o motivo da ausência do 
candidato, nem serão aplicadas provas em locais ou horários diversos dos estipulados no Cartão de 
Convocação do Candidato e os demais editais de convocação referentes às fases deste Concurso Público. 
22.5.1 O não comparecimento do candidato a qualquer das fases acarretará sua eliminação do concurso. 
22.5.2 As ocorrências que ensejarem a eliminação de candidatos, exceto a mencionada no subitem 

anterior, serão registradas em ata conforme o subitem 16.2. 
22.6 A inobservância por parte do candidato, de qualquer prazo estabelecido em convocação, será considerada, 

em caráter irrecorrível, como desistência. 
22.7 A Administração Municipal e a Fundação FAFIPA – Campus de Paranavaí não se responsabilizam por 

despesas com viagens e estadia dos candidatos para prestarem as provas deste Concurso Público. 
22.7.1 Havendo alteração da data prevista, as provas de qualquer fase do certame poderão ocorrer em 

sábados, domingos e feriados. Despesas provenientes da alteração de data serão de 
responsabilidade do candidato. 

22.8 A Fundação FAFIPA não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este 
Concurso Público. 

22.9 A banca examinadora do Concurso permanecerá constituída até a homologação deste certame. 
22.10 O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residencial que não interfiram no 

resultado final do certame, poderá realizá-las por intermédio da “Área do candidato”, disponível no endereço 
eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, até a data de publicação da homologação do Concurso Público. Após 
esta data, poderá requerer a alteração junto ao Departamento de Desenvolvimento de Políticas de Pessoal 
da Secretaria Municipal de Gestão de Pessoal - Edifício Delta, Avenida João Gualberto, 623, 9° andar, torre 
B, com a apresentação da cópia de comprovante de endereço completo e de documento oficial com foto. 

22.11 A Administração Municipal e a Fundação FAFIPA – Campus de Paranavaí não se responsabilizam por 
eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 
a) endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado; 
b) endereço residencial desatualizado; 
c) correspondência devolvida pela Instituição de Correios e Telégrafos (ECT) por razões diversas; 
d) outras informações divergentes e/ou errôneas, fornecidas pelo candidato, tais como: dados pessoais, 

telefones e documentos. 
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22.12 Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros 
instrumentos similares, cujo teor não seja objeto de recurso apontado neste Edital. 

22.13 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora e Recursal em conjunto com a banca 
examinadora. 

22.14 A Fundação FAFIPA será responsável pela organização e execução do Concurso Público em comento até a 
publicação do ato de homologação. Após este ápice, os atos serão organizados e executados 
exclusivamente pela Administração Municipal. 

22.15 Será admitida impugnação do presente Edital no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data de sua 
publicação, por meio do endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br, em link específico. 
22.15.1 Para requerer a impugnação, o impugnante deverá efetuar cadastro no endereço eletrônico da 

Fundação FAFIPA - caso não seja cadastrado.   
22.15.2 As impugnações serão apreciadas pela banca examinadora e serão respondidas até a data de 

deferimento das inscrições (vide ANEXO III) – Quando necessário, a depender da natureza da 
matéria impugnada, a Comissão Organizadora do Concurso Público será interpelada para subsidiar 
a resposta à impugnação.  

22.15.3 As respostas às impugnações serão disponibilizadas ao impugnante na Área do candidato, 
disponível no endereço eletrônico www.fundacaofafipa.org.br. 

22.15.4 As impugnações apresentadas sem fundamentação e com assuntos desconexos não condizentes 
com o regramento editalício serão indeferidas de plano.  

22.16 Não caberá recurso administrativo contra decisão acerca da impugnação. 
22.17 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, no site oficial da Fundação FAFIPA 

(www.fundacaofafipa.org.br.), no Diário Oficial Eletrônico – Atos do Município de Curitiba e no site 
(www.concursos.curitiba.pr.gov.br). 

22.18 O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de informações 
(tais como nome, data de nascimento, notas e desempenho, entre outras) que são essenciais para o fiel 
cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao certame. Tais informações poderão, eventualmente, ser 
encontradas na internet, por meio de mecanismos de busca. Os dados serão mantidos durante o período de 
validade do concurso.  

22.19 A legislação citada neste Edital será considerada conforme sua redação vigente à época da realização de 
cada fase do certame, admitindo-se eventuais alterações ou revogações que estejam em vigor na respectiva 
data.  

 
   

  Secretaria Municipal de Gestão de Pessoal, 21 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
  

               Daniele Regina dos Santos 
               Secretária Municipal de Gestão de Pessoal 
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A N E X O  I  -  D A S  A T R I B U I Ç Õ E S  
 

  
PROCURADOR DO MUNICÍPIO  

NÚCLEO BÁSICO 

Defender judicial e extrajudicialmente os interesses da Administração Direta e Indireta do Município (Autarquias e 
Fundações Públicas), supervisionar os serviços jurídicos, proceder a execução e a cobrança judicial e extrajudicial da 
dívida ativa, prestar consultoria, assessoramento jurídico e controle de legalidade dos atos administrativos, incluídos os 
de natureza financeira e orçamentária, no âmbito da Administração Pública Municipal. 

ATRIBUIÇÕES GERAIS 

 
 Pesquisar, analisar e interpretar a legislação, regulamentos, doutrina e jurisprudência. 

 Analisar e elaborar minutas de contratos, convênios e outros ajustes de interesse do Município. 
 Analisar e elaborar peças processuais. 
 Propor e contestar ações judiciais. 
 Analisar e/ou elaborar minutas de leis, decretos e outras modalidades normativas. 

 Analisar proposições de lei elaboradas pelo Poder Legislativo Municipal, encaminhadas à sanção do Chefe do 
Executivo. 

 Emitir informações, pareceres jurídicos e outras manifestações formais, na área da respectiva competência, sobre 
assuntos de interesse do Município. 

 Atuar em audiências e julgamentos de interesse do Município. 

 Desempenhar outras atividades correlatas ao cargo. 
 

COMPETÊNCIA TÉCNICA DE INGRESSO 

Grau de Instrução: Ensino Superior Completo – Graduação em Direito 
Outros Requisitos:  
• Registro na Ordem dos Advogados do Brasil. 
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A N E X O  I I  -  D O  C O N T E Ú D O  P R O G R A M Á T I C O  
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

1. Teoria Geral e Princípios da Administração Pública: Objeto, fontes e regime jurídico-administrativo. Princípios 
expressos e implícitos da Administração Pública e a jurisprudência dos Tribunais Superiores. LINDB (Decreto-Lei nº 
4.657/1942 e Lei nº 13.655/2018) aplicada ao Direito Público. 

2. Organização Administrativa: Administração Direta e Indireta. Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas, 
Sociedades de Economia Mista e Agências Reguladoras. Consórcios Públicos (Lei nº 11.107/2005) e Convênios de 
Cooperação entre entes federados. Terceiro Setor: Serviços Sociais Autônomos (Sistema S), Organizações Sociais 
(OS), Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), Organizações da Sociedade Civil (OSCs) e 
Parcerias da Lei nº 13.019/2014. Lei Ordinária Municipal nº 7.671/1991 e suas alterações legislativas posteriores. Lei 
Municipal nº 9.226/1997 (que criou o Programa Municipal de Publicização) e Decreto Municipal nº 1.192/2017. 

3. Advocacia Pública: A responsabilidade civil e funcional do parecerista jurídico. Responsabilidade do administrador 
público nas hipóteses em que atua em conformidade ou em desconformidade com a orientação jurídica. 

4. Atos e Processo Administrativo: Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies de atos administrativos. 
Vinculação e discricionariedade. Teoria dos Motivos Determinantes. Invalidação: revogação, anulação, cassação e 
convalidação. Processo Administrativo em geral. Lei de Processo administrativo federal e Lei de Processo 
Administrativo municipal (Lei nº 16.466/2024) e Decreto nº 435/2026. Prescrição da pretensão punitiva e executória. 
Prescrição intercorrente. Marcos interruptivos da prescrição.  

5. Direito Administrativo Sancionador: princípios e garantias aplicáveis ao exercício do poder sancionador da 
Administração Pública. Legalidade, tipicidade, culpabilidade, proporcionalidade, dosimetria, prescrição, non bis in idem, 
motivação e consensualidade. 

6. Compromisso de Ajustamento de Conduta e Autocomposição na Administração Municipal de Curitiba: Lei 
Ordinária Municipal nº 15.461/2019, Lei Complementar Municipal nº 141/2023, Decreto Municipal nº 868/2024 e Decreto 
Municipal nº 1.106/2024. 

7. Licitações e Contratos Administrativos: Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos): princípios, modalidades, critérios de julgamento, contratação direta (inexigibilidade e dispensa), 
alienações e procedimentos auxiliares. Regime contratual: alteração, execução, inexecução, equilíbrio econômico-
financeiro e extinção dos contratos. Lei das estatais (Lei nº 13.303/2016). Contrato Público para Solução Inovadora – 
CPSI e contrato de fornecimento decorrente, nos termos da Lei Complementar Federal nº 182/2021. 

8. Regulamentação da Lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito do Município de Curitiba: Decreto Municipal nº 
1.883/2021, Decreto nº 700/2023, Decreto Municipal nº 701/2023, Decreto Municipal nº 384/2023, Decreto Municipal nº 
383/2023, Decreto nº 2051/2025 e Decreto Municipal 2067/2025, Decreto Municipal nº 380/2023, Decreto Municipal nº  
469/2023, Decreto Municipal nº 385/2023. Decreto Municipal nº 388/2025 e Decreto Municipal nº 1206/2023.Decreto 
Municipal nº 460/2023, Decreto Municipal nº 723/2023. 

9. Regulação de parcerias e delegações no Município de Curitiba: Lei Ordinária Municipal nº 16.538/2025 – Criação 
da empresa estatal PARS S/A; Lei Ordinária Municipal nº 16.763/2026 – Instituição do Programa Municipal de Parcerias 
Estratégicas (PMPE) de Curitiba; Decreto Municipal nº 1.067/2016 com as alterações dispostas no Decreto Municipal nº 
352/2023 e no Decreto Municipal nº 2.046/2023; e Parcerias Público-Privadas (Lei Federal nº 11.079/2004 e alterações 
posteriores, Lei Ordinária Municipal nº 16.763/2026 e Decreto Municipal nº 610/2019). 

10. Bens e Serviços Públicos: Bens públicos: classificação, regime jurídico, afetação, desafetação e formas de 
alienação. Uso de bens públicos por particulares: autorização, permissão, concessão de uso e concessão de direito real 
de uso. Serviços públicos: conceito, princípios, prestação direta e indireta, regulação e direitos dos usuários. Código de 
Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990) aplicado aos serviços públicos. Direitos dos usuários dos serviços 
públicos (Lei Federal nº 13.460/2017) 

11. Poder de Polícia e Intervenção do Estado: Poder de polícia: conceito, atributos, limites, fases e delegação. 
Liberdade econômica e limites à intervenção estatal na atividade econômica (Lei Federal nº 13.874/2019). 
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12. Intervenção estatal na propriedade privada: limitação administrativa, tombamento, servidão administrativa, 
requisição e ocupação temporária. Desapropriação por utilidade pública e interesse social: procedimento administrativo 
e judicial, indenização e desapropriação indireta. 

13. Agentes Públicos: Cargo, emprego e função pública. Regime constitucional. Regime de provimento. Exigência 
constitucional de concurso público para investidura em cargo ou emprego público. Lei Municipal nº 16.639/2025 e 
Decreto nº 1.292/2026. Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Curitiba (Lei Municipal nº 1.656/1958 e 
alterações): direitos, deveres, proibições, regime disciplinar e processo administrativo disciplinar (PAD). Decreto 
Municipal nº 868/2024. 

14. Responsabilidade Civil do Estado: evolução histórica e fundamentos jurídicos. Teorias subjetivas e objetivas da 
responsabilidade patrimonial do Estado. Responsabilidade do Estado por atos (comissivos ou omissivos) da 
administração pública no direito brasileiro. Ação de regresso. 

15. Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992 com as alterações da Lei nº 14.230/2021) e 
Responsabilidade dos Prefeitos (Decreto-Lei nº 201/1967). Lei Anticorrupção (Lei Federal nº 12.846/2013). Decreto 
Municipal nº 1.671, de 12 de dezembro de 2019, que regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a 
responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública Municipal e 
dá outras providências; 

16. Controle da Administração Pública: formas e tipos de controle (administrativo, legislativo e jurisdicional; interno e 
externo; prévio, concomitante e posterior). Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011). Controle exercido 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Lei Complementar nº 113, de 2005, Prejulgados e Súmulas). Controle 
interno da Administração Municipal: Lei Municipal nº 16.268/2023, que dispõe sobre a Controladoria-Geral do Município 
de Curitiba e sobre a Política Municipal de Governança da Administração Direta, Autárquica e Fundacional. Decreto 
Municipal nº 1.055/2026 que Institui o Código de Ética e Conduta dos Agentes Públicos do Poder Executivo Municipal e 
dá outras providências. 

17. Transformação Digital, Proteção de Dados e Inteligência Artificial na Administração Pública: Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (Lei Federal nº 13.709/2018) e sua aplicação à Administração Pública. Governo Digital (Lei 
Federal nº 14.129/2021). Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei Federal nº 10.973/2004, com as 
alterações da Lei Federal nº 13.243/2016). Lei Municipal nº 16.321/2024, que estabelece princípios e diretrizes para a 
implementação e o uso da inteligência artificial no âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

1. Teoria da Constituição e Hermenêutica: Conceito, classificação, aplicabilidade e eficácia das normas 
constitucionais. Disposições Constitucionais Transitórias. Supremacia da Constituição. Recepção, repristinação e 
desconstitucionalização. Hermenêutica e interpretação constitucional. Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo. 
Mutação constitucional. 

2. Poder Constituinte: Originário, derivado (reformador, revisor e decorrente). Limitações formais, materiais, 
circunstanciais e temporais à reforma constitucional. Princípios Fundamentais. 

3. Controle de Constitucionalidade: Sistema brasileiro de controle de constitucionalidade. Controle difuso e 
concentrado. Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC), Ação Direta 
de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) e Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF). Controle 
de constitucionalidade estadual: representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal 
em face da Constituição do Estado do Paraná. Modulação de efeitos, técnicas de decisão e Súmulas Vinculantes. 

4. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos individuais, coletivos e sociais e seus mecanismos de efetivação. 
Princípios da legalidade e da isonomia. Reserva do possível, mínimo existencial e proibição do retrocesso social. 
Garantias constitucionais: Habeas Corpus, Mandado de Segurança (individual e coletivo), Mandado de Injunção, 
Habeas Data, Ação Popular e Ação Civil Pública. Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 13.146/2015) e 
Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741/2003). 

5. Organização do Estado e Federação: Estado Federal, características, bens e repartição constitucional de 
competências (exclusiva, privativa, comum e concorrente). Estado-membro: autonomia e competências. Constituição do 
Estado do Paraná. Autonomia dos Municípios e competências municipais. Lei Orgânica do Município de Curitiba (Lei nº 
5.700/1977 e alterações). Intervenção Federal e Estadual. 

6. Organização dos Poderes: Separação de poderes e sistema de freios e contrapesos. Poder Legislativo: 
organização, atribuições, processo legislativo municipal, imunidades, comissões parlamentares, fiscalização 
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financeira/orçamentária e Tribunal de Contas. Poder Executivo: organização, atribuições, poder regulamentar e 
responsabilidade. Poder Judiciário: organização, competências e Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

7. Funções Essenciais à Justiça: Ministério Público, Advocacia e Advocacia-Geral da União. Advocacia Pública e 
Advocacia Pública Municipal. Procuradoria-Geral do Município de Curitiba: prerrogativas constitucionais, organização, 
atribuições e autonomia institucional. Lei Orgânica do Município de Curitiba (Lei nº 5.700/1977 e alterações); Lei 
Municipal nº 11.001/2004, que institui a carreira de Procurador do Município; Lei Municipal nº 11.875/2006, que cria 
novas atribuições da Procuradoria-Geral do Município e a Gratificação Especial de Procurador; e Lei Municipal nº 
16.200/2023, que institui o Plano de Carreira dos Procuradores do Município. 

8. Administração Pública e Servidores: Princípios constitucionais da Administração Pública. Regime constitucional 
dos servidores públicos civis. Teto e subteto remuneratório constitucional. 

9. Tributação, Finanças e Ordem Econômica: Sistema Tributário Nacional na Constituição. Princípios e limitações do 
poder de tributar. Competências tributárias. Impostos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Transição e diretrizes constitucionais da Reforma Tributária (Emenda Constitucional nº 132/2023): Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS), Imposto Seletivo (IS), Comitê Gestor do IBS e regras de transição federativas. Repartição das receitas 
tributárias. Regime constitucional dos precatórios após as Emendas Constitucionais nº 113/2021 e nº 114/2021. 

10. Ordem econômica e financeira: princípios gerais, política urbana, agrícola, fundiária, reforma agrária e função 
social da propriedade. Intervenção do Estado no domínio econômico. 

11. Ordem Social, Seguridade Social, Saúde, Previdência Social, Assistência Social: Sistema Único. Lei Orgânica 
(Lei Federal nº 8.742/1993 e alterações legislativas posteriores). Sistema Único de Saúde. Lei nº 8.080/1990 e 
alterações legislativas posteriores; Lei nº 8.142/1990, política de dispensação de medicamentos, responsabilidade dos 
entes da Federação pela dispensação de medicamentos. 

12. Educação, Cultura e Desporto. Ciência e Tecnologia. Comunicação Social. Meio Ambiente. Família, Criança, 
Adolescente e Pessoa Idosa. Povos indigenas.  

 

DIREITO TRIBUTÁRIO, PROCESSO TRIBUTÁRIO E DIREITO FINANCEIRO 

1. Sistema Tributário Nacional e Direito Tributário: conceito, autonomia, fontes e princípios do Direito Tributário. 
Sistema Tributário Nacional. Competência tributária: características, exercício, delegação e conflitos de competência. 
Limitações constitucionais ao poder de tributar. Princípios constitucionais tributários. Imunidades tributárias. Vigência, 
aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. Normas gerais e normas complementares. 

2. Tributos e Regra-Matriz de Incidência Tributária: conceito, natureza jurídica, classificação, espécies e funções dos 
tributos. Impostos, taxas, contribuição de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais. Norma jurídica 
tributária. Regra-matriz de incidência. Hipótese de incidência, fato gerador, critérios material, temporal e espacial; 
critérios pessoal e quantitativo da consequência tributária. 

3. Obrigação e Crédito Tributário: obrigação tributária principal e acessória. Sujeição ativa e passiva. Solidariedade. 
Capacidade e domicílio tributário. Responsabilidade tributária: sucessores, terceiros, infrações e substituição tributária. 
Denúncia espontânea. Crédito tributário. Lançamento e suas modalidades. Suspensão, extinção e exclusão do crédito 
tributário. Decadência e prescrição tributárias. 

4. Reforma Tributária do Consumo: Emenda Constitucional nº 132/2023. Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, 
Contribuição sobre Bens e Serviços – CBS e Imposto Seletivo – IS. Princípio do destino, neutralidade, não 
cumulatividade, creditamento, regimes diferenciados e específicos e regras de transição. Transição do ISSQN e do 
ICMS para o IBS. Lei Complementar Federal nº 214/2025 e Lei Complementar Federal nº 227/2026. Comitê Gestor do 
IBS – CGIBS: natureza, estrutura, competências, fiscalização, cobrança, processo administrativo tributário e distribuição 
do produto da arrecadação aos entes federativos. 

5. IPTU: regra-matriz de incidência. Sujeitos ativo e passivo. Imunidades e isenções. Base de cálculo. Planta Genérica 
de Valores. Alíquotas e progressividade fiscal e extrafiscal. Lançamento. Lei Complementar Municipal nº 40/2001 e 
alterações. 

6. ISSQN: Lei Complementar Federal nº 116/2003. Lei Complementar Municipal nº 40/2001 e alterações. Regra-matriz 
de incidência. Local da prestação. Sujeição ativa e passiva. Base de cálculo e alíquotas. Retenção na fonte. 
Responsabilidade tributária. Sociedades de profissionais e regimes especiais de tributação.  

7. ITBI: regra-matriz de incidência. Hipóteses de incidência e não incidência. Imunidades. Sujeição passiva. Momento 
de ocorrência do fato gerador. Base de cálculo. Arbitramento. Lei Complementar Municipal nº 40/2001 e alterações. 
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8. Taxas, Contribuição de Melhoria e COSIP: taxas decorrentes do exercício do poder de polícia e da prestação de 
serviços públicos. Contribuição de melhoria. Contribuição para o custeio, expansão e melhoria do serviço de iluminação 
pública e de sistemas de monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos, nos termos da 
Constituição e da legislação municipal. Regra-matriz, sujeito passivo, base de cálculo, lançamento e isenções.  

9. Administração Tributária: fiscalização tributária. Deveres instrumentais. Sigilo fiscal. Dívida ativa tributária e não 
tributária. Inscrição, requisitos e presunções da certidão de dívida ativa. Certidões tributárias. Garantias e privilégios do 
crédito tributário. Preferências. Concurso de credores. Fraude à execução fiscal. 

10. Processo Administrativo Tributário Municipal: lançamento e revisão administrativa. Impugnação, recursos e 
consulta tributária. Processo Administrativo Fiscal no Município de Curitiba. Constituição definitiva do crédito tributário. 
Controle administrativo da legalidade do lançamento. 

11. Processo Judicial Tributário: execução fiscal (Lei Federal nº 6.830/1980). Embargos à execução fiscal. Exceção 
de pré-executividade. Cautelar fiscal. Garantias da execução. Penhora e ordem de preferência. Redirecionamento da 
execução fiscal. Prescrição intercorrente. Ação anulatória. Ação declaratória. Repetição de indébito. Consignação em 
pagamento. Mandado de segurança em matéria tributária. Ação declaratória da inexistência de relação jurídico-
tributária. Ação anulatória de débito fiscal. 

12. Transação Tributária e Dívida Ativa do Município de Curitiba: Solução consensual de controvérsias tributárias e 
não tributárias. Transação de débitos inscritos em dívida ativa. Critérios de recuperabilidade. Transação individual. 
Pagamento, parcelamento e reparcelamento. Descontos. Extinção de créditos tributários e não tributários. Lei 
Complementar Municipal nº 141/2023 e Decretos Municipais nº 2.305/2023 e nº 2.306/2023. 

13. Repartição Constitucional das Receitas Tributárias: repartição direta e indireta. Participação dos Municípios na 
arrecadação tributária. Fundos constitucionais. Repartição de receitas no novo sistema do IBS. Federalismo fiscal. 

14. Direito Financeiro e Orçamento Público: conceito, objeto e disciplina constitucional do Direito Financeiro. 
Atividade financeira do Estado. Lei Federal nº 4.320/1964. Planejamento e orçamento público: princípios orçamentários, 
Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA. Créditos adicionais. 
Execução orçamentária e programação financeira. Receita pública: conceito, classificação, receitas tributárias e não 
tributárias, alienação de bens e vinculação de receitas. Despesa pública: conceito, classificação, estágios, restos a 
pagar e despesas de exercícios anteriores. Fundos especiais: instituição e funcionamento. Gestão patrimonial. Crédito 
público. Dívida pública: conceito, classificação, disciplina jurídica e processamento. 

15. Responsabilidade Fiscal: Lei Complementar Federal nº 101/2000. Responsabilidade na gestão fiscal, 
planejamento, transparência e equilíbrio das contas públicas. Metas fiscais. Renúncia de receita. Geração de despesa e 
despesas obrigatórias. Despesa com pessoal. Limitação de empenho e movimentação financeira. Transferências 
voluntárias. Dívida e endividamento. Operações de crédito. Concessão de garantias e contragarantias. Restos a pagar. 
Gestão patrimonial. Controle e fiscalização da gestão fiscal. Lei Complementar Municipal nº 101/2017. 

16. Precatórios e Requisições de Pequeno Valor: regime constitucional de precatórios e obrigações de pequeno 
valor. Ordem cronológica, preferências, cessão, acordos, compensação e pagamento. Limites aplicáveis aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios. Regime aplicável ao Município de Curitiba. Lei Municipal nº 10.235/2001 e alterações. 
Emendas constitucionais vigentes sobre precatórios, especialmente a Emenda Constitucional nº 136/2025. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

1. Teoria Geral do Processo e Normas Fundamentais: Princípios fundamentais do Processo Civil. Aplicação da 
norma processual no tempo e espaço. 

2. Jurisdição, Competência e Ação: Limites da jurisdição nacional e cooperação internacional. Competência absoluta 
e relativa, modificação de competência e conexões. Competência nas ações em que o Município é parte ou interessado. 

3. Sujeitos do Processo e Intervenção de Terceiros: Capacidade processual, litisconsórcio e modalidades de 
intervenção de terceiros. Desconsideração da personalidade jurídica. Prerrogativas e atuação da Fazenda Pública em 
Juízo (Prazos, intimação pessoal, remessa necessária e execução diferenciada). 

4. Atos Processuais e Tutela Provisória: Forma, tempo, lugar e prazos dos atos processuais. Tutela provisória: tutela 
de urgência (cautelar e antecipada) e tutela de evidência contra e a favor da Fazenda Pública. Teoria das nulidades.  

5. Procedimento Comum e Provas: Petição inicial, contestação, reconvenção e revelia. Teoria geral da prova, ônus da 
prova e provas em espécie. Sentença, coisa julgada e motivação das decisões. 
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6. Recursos e Processo nos Tribunais: Teoria geral dos recursos, apelação, agravo de instrumento, embargos de 
declaração, recurso especial e extraordinário. Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), Incidente de 
Assunção de Competência (IAC) e Reclamação Constitucional. Sistema de precedentes. Ação rescisória. Coisa julgada. 
Remessa necessária.  

7. Execução e Cumprimento de Sentença: Cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública. Execução de títulos 
extrajudiciais. Defesas do executado. Impugnação ao cumprimento de sentença. Regime de pagamento de precatórios 
e RPV no Município de Curitiba (Lei Municipal nº 10.235/2001). 

8. Juizados Especiais e Métodos Consensuais: Juizado Especial Cível e Juizado especial da Fazenda Pública (Lei 
Federal nº 12.153/2009). Lei nº 13.140/2015. Conciliação, mediação e arbitragem envolvendo o Ente Público. Negócios 
jurídicos processuais, convenções processuais e calendário processual envolvendo a Fazenda Pública: cabimento e 
limites. 

9. Encargos Financeiros e Prescrição envolvendo a Fazenda Pública: Juros, atualização monetária e demais 
valores devidos pela Fazenda Pública no curso e em decorrência do processo judicial. Prescrição contra a Fazenda 
Pública e prescrição intercorrente. Decreto nº 20.910/1932 e Decreto-Lei nº 4.597/1942. 

10. Intervenção do Poder Público e Tutelas de Urgência: Intervenção das pessoas jurídicas de direito público em 
processos judiciais e pagamentos devidos pela Fazenda Pública, nos termos da Lei Federal nº 9.469/1997. Tutelas de 
urgência contra o Poder Público. Pedido de suspensão de liminar, de tutela provisória e de sentença. Lei Federal nº 
8.437/1992 e Lei Federal nº 12.016/2009. 

11. Ações Constitucionais envolvendo o Poder Público: Habeas Data (Lei Federal nº 9.507/1997). Mandado de 
Injunção individual e coletivo (Lei Federal nº 13.300/2016). Mandado de Segurança individual e coletivo (Lei Federal nº 
12.016/2009). Ação Popular (Lei Federal nº 4.717/1965). 

12. Ações Especiais e Coletivas envolvendo a Fazenda Pública: Ação monitória, inclusive contra a Fazenda Pública, 
e ação reivindicatória ajuizada pela Fazenda Pública (Lei Federal nº 13.105/2015 – Código de Processo Civil). Ação 
Civil Pública (Lei Federal nº 7.347/1985).  

13. Processos Estruturais e Controle Judicial de Políticas Públicas: conceito de litígios estruturais e o papel do 
Poder Judiciário na implementação de decisões estruturantes; medidas indutivas, coercitivas, mandamentais e sub-
rogatórias (art. 139, IV, e art. 536, § 1º, do CPC); fases de cognição e de implementação; flexibilização procedimental, 
audiências públicas e cooperação institucional na execução da decisão; controle judicial de políticas públicas e o 
princípio da reserva do possível. Protocolo para julgamento com perspectiva de gênero e raça. Resolução CNJ nº 
492/2023. Resolução CNJ nº 598/2024.  

14. Autocomposição e solução consensual de controvérsias na Administração Municipal de Curitiba: meios 
alternativos de solução de litígios judiciais e extrajudiciais; transação e autocomposição de conflitos no âmbito da 
Administração Pública Municipal; competência e atuação da Procuradoria-Geral do Município; transações judiciais; 
hipóteses de dispensa de propositura de ações, apresentação de defesas, impugnações, interposição de recursos e 
participação em audiências. Lei Complementar Municipal nº 141/2023 e Decreto Municipal nº 1.106/2024. 

15. Da prática eletrônica dos atos processuais e Lei nº 11.419/2006. 

 

DIREITO CIVIL 

1. Parte Geral do Direito Civil: LINDB. Pessoa natural e pessoa jurídica. Bens públicos e privados. Fato, ato e negócio 
jurídico: defeitos, invalidades e eficácia. Prescrição e decadência. Prescrição quinquenal (prescrição contra e a favor da 
Fazenda Pública - Decreto Federal nº 20.910/1932). 

2. Obrigações e Contratos: Teoria geral das obrigações, modalidades, adimplemento e inadimplemento. Teoria geral 
dos contratos, princípios contratuais, boa-fé objetiva e função social. Espécies contratuais no Código Civil (compra e 
venda, doação, mandato, fiança e transação). Atos unilaterais. 

3. Responsabilidade Civil: Teorias da responsabilidade civil. Elementos da responsabilidade civil (conduta, nexo 
causal e dano). Dano material, moral e estético. Responsabilidade civil objetiva e subjetiva. 

4. Direitos Reais: Posse e Propriedade. Aquisição e perda da propriedade imóvel. Usucapião. Servidões. Usufruto. 
Hipoteca. Propriedade Resolúvel. Restrições ao direito de propriedade e vizinhança. Condomínio e Direitos Reais sobre 
coisa alheia. 

5. Direito de Família: casamento, união estável e relações de parentesco. Regimes de bens. Dissolução da sociedade 
e do vínculo conjugal. Alimentos. Bem de família. Aspectos patrimoniais das relações familiares. 
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6. Direito Sucessório: abertura da sucessão. Sucessão legítima e testamentária. Herança e administração da herança. 
Ordem de vocação hereditária. Herdeiros necessários. Direito de representação. Aceitação e renúncia da herança. 
Inventário, partilha e arrolamento. Pagamento das dívidas do espólio. Herança jacente e herança vacante. Arrecadação 
dos bens e destinação ao Poder Público. 

7. Registros Públicos (Lei nº 6.015/1973): Registros, presunção de fé pública, prioridade, especialidade, legalidade, 
continuidade, transcrição, inscrição e averbação. Procedimento de dúvida.  

8. Locações de imóveis urbanos (Lei nº 8.245/1991): Disposições gerais, locação em geral, sublocações, aluguel, 
deveres do locador e do locatário, direito de preferência, benfeitorias, garantias locatícias, penalidades civis, nulidades, 
locação residencial, locação para temporada, locação não residencial. Direitos autorais. 

 

DIREITO URBANÍSTICO E AMBIENTAL 

1. Teoria Geral e Fundamentos: Conceito, objeto, autonomia e princípios do Direito Urbanístico. Função social da 
cidade e da propriedade urbana. Direito à cidade e direito à moradia. 

2. Ordem Urbanística Constitucional, Estatuto da Metrópole e Estatuto da Cidade: Estatuto da Metrópole (Lei 
Federal nº 13.089/2015). Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001): diretrizes gerais, gestão democrática, Plano 
Diretor e instrumentos de política urbana (outorga onerosa, transferência do direito de construir, Parcelamento, 
Edificação ou Utilização Compulsórios (PEUC), IPTU progressivo no tempo, desapropriação-sanção, consórcio 
imobiliário e direito de preempção). Direito de superfície. Operações urbanas consorciadas. Zonas Especiais de 
Interesse Social (ZEIS). Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV). 

3. Legislação Urbanística do Município de Curitiba: Revisão do Plano Diretor de Curitiba (Lei Municipal nº 
14.771/2015); Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo (Lei Municipal nº 15.511/2019, Lei Municipal nº 15.626/2020, Lei 
Municipal nº 16.361/2024, Lei Municipal nº 16.448/2024 e normas supervenientes); Código de Posturas do Município 
(Lei Municipal nº 11.095/2004); Regulação da concessão de potencial construtivo adicional em Curitiba (Lei Municipal nº 
16.361/2024); Proteção do Patrimônio Cultural de Curitiba (Lei Municipal nº 14.794/2016). 

4. Parcelamento e Ordenamento do Solo Urbano: Loteamento, desmembramento e arruamento. Lei Federal nº 
6.766/1979 e alterações legislativas posteriores. Normas locais: Lei Municipal nº 2.942/1966 e Lei Municipal nº 
9.460/1998 (Regularização do parcelamento do solo). Alinhamento, recuo, afastamento e edificação. 

5. Regularização Fundiária Urbanística (REBURB): Legislação federal (Lei nº 13.465/2017) e instrumentos de 
REBURB-S e REBURB-E aplicados ao contexto municipal. Decreto nº 390, de 23/03/2026, que regulamenta a Reurb 
em Curitiba. Usucapião especial urbana. 

6. Proteção e Tutela da Ordem Urbanística: Poder de polícia urbanístico, licenciamento, fiscalização e sanções. 
Controle jurisdicional e extrajudicial (Ação Civil Pública, Ação Popular e Termos de Ajustamento de Conduta). 

7. Proteção do Patrimônio Cultural. Tutela de bens culturais materiais e imateriais. Lei Municipal nº 14.794/2016 
(Dispõe sobre a proteção do Patrimônio Cultural do Município de Curitiba) e Decreto nº 360/2019 (Dispõe sobre os 
procedimentos administrativos para os processos relativos a Inventários, Tombamentos e Registros do conjunto de bens 
de natureza material e imaterial, que compõe o patrimônio cultural do Município de Curitiba).  

9. Fundamentos e Princípios do Direito Ambiental: Artigo 225 da Constituição Federal. Princípios constitucionais e 
gerais do Direito Ambiental (prevenção, precaução, poluidor-pagador, usuário-pagador, cooperação, informação e 
participação). Conceito jurídico de meio ambiente e seus aspectos (natural, artificial, cultural e do trabalho). 

10. Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e SISNAMA: Lei Federal nº 6.938/1981 e Regulamentação. 
Instrumentos de proteção ambiental. Licenciamento ambiental e avaliação de impacto ambiental (EIA/RIMA). 
Resoluções CONAMA nº 01/1986, nº 237/1997 e nº 378/2006. Repartição de competências materiais e legislativas 
ambientais (Lei Complementar nº 140/2011). 

11. Recursos hídricos. Lei nº 9.433/1997 e suas alterações (Política Nacional de Recursos Hídricos). Resolução do 
CNRH nº 16/2001 e suas alterações. Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). Recursos 
florestais. Lei nº 12.651/2012 e suas alterações. Lei nº 11.284/2006 (gestão de florestas públicas). Gestão e concessão 
florestais. 7 Espaços territoriais especialmente protegidos. 

12. Legislação Ambiental Específica: Código Florestal (Lei Federal nº 12.651/2012), Áreas de Preservação 
Permanente (APP) e Reserva Legal urbana e rural; Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC (Lei 
Federal nº 9.985/2000); Recursos Hídricos (Lei Federal nº 9.433/1997) e saneamento básico (Lei Federal nº 
11.445/2007 e Lei Federal nº 14.026/2020); Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010). 
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13. Legislação Ambiental do Município de Curitiba: Política de Proteção, Conservação e Recuperação do Meio 
Ambiente (Lei Municipal nº 7.833/1991); Código Florestal Municipal (Lei Municipal nº 9.806/2000); Unidades de 
Conservação de Curitiba (Lei Municipal nº 15.744/2020); Reservas Particulares do Patrimônio Natural Municipal - 
RPPNM (Lei Municipal nº 14.587/2015). 

14. Responsabilidade e Tutela Ambiental: Responsabilidade administrativa, civil (objetiva, solidária e propter rem) e 
penal por danos ambientais. Crimes ambientais e sanções (Lei Federal nº 9.605/1998 e Decreto nº 6.514/2008). 
Imprescritibilidade da pretensão de reparação civil do dano ambiental. Repartição administrativa de competências 
ambientais e responsabilidade dos entes federativos. 

 

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 

1. Direito do Trabalho: Princípios e fontes. Proteção constitucional ao trabalho e relação de trabalho e emprego.  

2. Regimes funcionais: estatutário, celetista e contratação temporária no setor público. 

3. Contrato de Trabalho e Administração Pública: Contrato de trabalho com o Ente Público e exigência de concurso 
público. Terceirização de serviços e responsabilidade da Administração Pública. Terceirização e responsabilidade 
subsidiária da Administração Pública à luz dos precedentes vinculantes e qualificados dos Tribunais Superiores. 
Contratação nula.  

4. Condições de Trabalho e Rescisão: Duração do trabalho, jornada, horas extras e intervalos, férias. Salário, 
remuneração e equiparação salarial. Segurança e saúde no trabalho (insalubridade e periculosidade). Extinção do 
contrato de trabalho. Estabilidade e garantia no emprego.  

5. Negociação coletiva. Acordos e convenções coletivas de trabalho: conceito, validade e eficácia. Cláusulas 
obrigatórias e facultativas. Conflitos entre normas coletivas e individuais. 

6. Organização sindical. Direito de greve no setor público. 

7. Direito Processual do Trabalho: Organização e competência da Justiça do Trabalho. Prerrogativas da Fazenda 
Pública na Justiça do Trabalho. Procedimentos, provas, audiências, sentença, recursos trabalhistas. Prescrição e 
decadência.  

8. Execução no direito do trabalho.  

9. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica.  

10. Ação rescisória na justiça do trabalho.  

11. Tutela coletiva e difusa. Acordos.  

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

1. Seguridade Social e Regime Geral: Seguridade Social na CF/88: saúde, assistência social e previdência social. 
Princípios e diretrizes. 

2. Regime Geral de Previdência Social - RGPS (Leis Nacionais nº 8.212/1991 e nº 8.213/1991): segurados, filiação, 
custeio e benefícios em espécie. 

3. Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS): Disciplina constitucional do RPPS e reformas constitucionais 
(ECs nº 20/1998, nº 41/2003, nº 47/2005, nº 70/2012 e EC nº 103/2019). Normas gerais dos RPPS (Lei Federal nº 
9.717/1998 e Lei Federal nº 10.887/2004). Diretrizes do RPPS: contributividade, solidariedade, equilíbrio financeiro e 
atuarial, vedação de contagem de tempo fictício, contagem recíproca e compensação financeira entre regimes. Regras 
de transição decorrentes da Emenda Constitucional nº 103/2019 e sua aplicação aos regimes próprios. 

4. Regime Previdenciário dos Servidores do Município de Curitiba: Custeio e Organização do RPPS do Município 
de Curitiba (IPMC): Leis Municipais nº 9.626/1999, nº 10.817/2003, nº 12.072/2006, nº 15.042/2017, nº 16.768/2026 e 
legislação alteradora/regulamentadora posterior. 

5. Benefícios do RPPS Municipal: Aposentadoria voluntária, por incapacidade permanente (invalidez) e compulsória. 
Aposentadorias especiais (professores, pessoas com deficiência e agentes expostos a agentes nocivos). Pensão por 
morte, dependentes, regras de cálculo, reajuste, paridade e integralidade. Abono de permanência. Acumulação de 
benefícios e limites constitucionais e legais. 

6. Contribuição previdenciária dos servidores ativos, inativos, pensionistas e alíquota patronal do Município. 
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7. Previdência Complementar no Município de Curitiba: Regime de Previdência Complementar (RPC) no âmbito 
municipal (art. 40, §§ 14 a 16 da CF/88 e Lei Federal nº 12.618/2012); Curitiba Prev (Fundação de Previdência 
Complementar do Município de Curitiba - Lei Municipal nº 15.072/2017): estrutura, adesão, planos de benefícios e 
custeio. 

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 

1. Código Penal Brasileiro (atualizado). Princípios e aplicação da lei penal. Teoria do crime. Fato típico, ilicitude e 
culpabilidade. Concurso de pessoas. Tentativa. Concurso de crimes. Teoria da pena. Extinção da punibilidade. 
Prescrição. Crimes de abuso de autoridade. Crimes previstos em legislação penal especial. Princípios e normas 
fundamentais do processo penal. Aplicação da lei processual penal. Investigação criminal e inquérito policial. Ação 
penal. Competência. Sujeitos processuais. Provas e cadeia de custódia. Prisões e medidas cautelares. Liberdade 
provisória. Procedimentos penais. Juizados Especiais Criminais. Tribunal do Júri. Sentença penal. Nulidades. Recursos. 
Habeas corpus. Revisão criminal. Legislação processual penal especial. Relações entre as esferas penal, administrativa 
e civil. Responsabilização de agentes públicos. 

2. Persecução penal e a atuação da Administração Pública e da Advocacia Pública: Crimes praticados contra a 
Administração Municipal. Responsabilização penal de agentes públicos. Comunicação de ilícitos às autoridades 
competentes. Independência e interação entre as esferas administrativa, civil e penal. Crimes relacionados a licitações e 
contratos administrativos. Crimes contra o patrimônio e os serviços públicos municipais. Atuação do Município como 
interessado, vítima, assistente de acusação ou responsável civil, conforme a hipótese. Reparação do dano decorrente 
de ilícito penal. Preservação e utilização de elementos probatórios produzidos em procedimentos administrativos. 

DIREITO EMPRESARIAL 

1. Fundamentos do direito empresarial. Origem e evolução histórica, autonomia, fontes e características.Teoria da 
empresa. Empresa, empresário individual e sociedade empresária. Capacidade, impedimentos, registro e obrigações do 
empresário. Estabelecimento empresarial: conceito, elementos, aviamento, nome empresarial e trespasse. Prepostos do 
empresário. Institutos complementares: nome empresarial, estabelecimento empresarial, escrituração 

2. Sociedades: disposições gerais, personalidade jurídica, desconsideração da personalidade jurídica, desconsideração 
inversa, sociedades não personificadas e personificadas. Sociedade simples. Sociedade limitada. Sociedade anônima e 
companhia (Lei Federal nº 6.404/1976): constituição, capital social, ações, administração, controle, responsabilidade 
dos administradores, transformação, incorporação, fusão e cisão. Grupos societários e consórcios. Sociedades de 
economia mista e empresas públicas, inclusive quanto às peculiaridades decorrentes da participação estatal. Regime 
Jurídico dos sócios.  

3. Defesa da concorrência e repressão ao abuso do poder econômico (Lei Federal nº 12.529/2011): infrações à 
ordem econômica, atos de concentração e Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE. 

4. Falência e Recuperação de Empresas: Lei Federal nº 11.101/2005, com as alterações da Lei Federal nº 
14.112/2020. Recuperação judicial e extrajudicial: legitimidade, requisitos, processamento, plano de recuperação, 
suspensão das execuções, administrador judicial, comitê e assembleia geral de credores, verificação e habilitação de 
créditos. Tratamento dos créditos tributários e demais créditos públicos. Falência: legitimidade, decretação, efeitos 
sobre o devedor, sócios, administradores, credores e contratos, arrecadação e realização do ativo, restituição, atos 
ineficazes e revogáveis, classificação e pagamento dos créditos. Convolação da recuperação judicial em falência. 
Relações entre recuperação judicial, falência, execução fiscal e créditos da Fazenda Pública. 

5. Propriedade industrial. Lei nº 9.279/1996 (direitos e obrigações relativos à propriedade industrial). Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (INPI). Propriedade industrial e direitos autorais. Patentes. Desenho industrial. Marca: 
espécies. Procedimento de registro. Indicações geográficas. 

 

JURISPRUDÊNCIA E PRECEDENTES QUALIFICADOS: 

Integram o conteúdo programático os entendimentos jurisprudenciais pertinentes às matérias previstas neste Edital 
compreendendo Súmulas e Súmulas Vinculantes, temas de repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, recursos 
extraordinário e especial repetitivos, incidentes de resolução de demandas repetitivas (IRDR), incidentes de assunção 
de competência (IAC) e demais precedentes qualificados, considerados os precedentes, súmulas e teses fixados ou 
publicados até a data de publicação deste Edital. 
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A N E X O  I I I  -  D O  C R O N O G R A M A  D E  E X E C U Ç Ã O  
 

DO EDITAL NORMATIVO 

Publicação do Edital Normativo 21/09/2026 

Prazo para protocolização de impugnação em face do Edital Normativo 22/09/2026 a 26/09/2026 

Resultado da análise das impugnações – consulta disponibilizada na área de acompanhamento do candidato 06/10/2026 

DAS ISENÇÕES 

Período para solicitação de isenção da taxa de inscrição                        07/10/202026 a 13/10/2026 

Divulgação do deferimento das solicitações de isenção 20/10/2026 

Período para recurso contra o indeferimento das isenções 21/10/2026 a 22/10/2026 

Homologação das isenções 29/10/2026 

DAS INSCRIÇÕES 

Período para solicitação de inscrição      07/10/2026 a 05/11/2026 

Período para juntada de laudo médico (PcD & Condição Especial) e autodeclaração (PPI) 07/10/2026 a 05/11/2026 

Prazo final para pagamento da taxa de inscrição 06/11/2026 

Divulgação do deferimento da inscrição 17/11/2026 

Período para recurso contra o indeferimento da inscrição 18/11/2026 a 19/11/2026 

Homologação das inscrições 26/11/2026 

DA PROVA OBJETIVA  

Divulgação do horário e local de aplicação da prova 03/12/2026 

Aplicação da prova objetiva  13/12/2026 

Divulgação do gabarito preliminar e do caderno de questões. 14/12/2026  

Período para recurso contra o gabarito preliminar e caderno de questões 15/12/2026 a 16/12/2026 

Divulgação do parecer dos recursos deferidos contra o gabarito preliminar. 13/01/2027 

Divulgação do resultado preliminar da prova objetiva. 13/01/2027 

Divulgação das folhas de respostas da prova objetiva. 13/01/2027 

Período para recurso contra resultado preliminar da prova objetiva. 14/01/2027 a 14/01/2027 

Divulgação do resultado definitivo da prova objetiva 26/01/2027 

DA PROVA DISCURSIVA 

Convocação para a prova discursiva 26/01/2027 

Divulgação do horário e local de aplicação da prova  31/01/2027 

Aplicação da prova discursiva 24/02/2027 

Divulgação do espelho de correção 24/02/2027 

Resultado preliminar da prova discursiva 25/02/2027 a 26/02/2027 

Período para recurso administrativo contra o resultado preliminar 10/03/2027 

Resultado definitivo da prova discursiva  

DA PROVA DE TÍTULOS   

Convocação para prova de títulos 10/03/2027 

Período para cadastramento (upload) da titulação no formulário online 11/03/2027 a 15/03/2027 

Resultado preliminar da prova de títulos 06/04/2027 

Período para recurso contra o resultado preliminar 07/04/2027 a 08/04/2027 

Resultado definitivo da prova de títulos 14/04/2027 

DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO 

Convocação para o procedimento de heteroidentificação 10/03/2027 

Aplicação do procedimento de heteroidentificação online 13/03/2027 e/ou14/03/2027 

Resultado preliminar do procedimento de heteroidentificação 30/03/2027 

Período para recurso administrativo contra o resultado preliminar 31/03/2027 a 01/04/2027 

Resultado definitivo do procedimento de heteroidentificação 07/04/2027 

ANÁLISE DA COMPROVAÇÃO PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

Divulgação dos candidatos que se inscreveram como PcD  10/03/2027 

Resultado preliminar dos candidatos confirmados   30/03/2027 

Período para recurso administrativo contra o resultado preliminar 31/03/2027 a 01/04/2027 

Resultado definitivo dos candidatos PcD 07/04/2027 

DA CLASSIFICAÇÃO 
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O cronograma apresentado trata-se de uma projeção para execução das atividades inerentes ao Concurso Público do Município de 
Curitiba, Estado do Paraná, podendo as datas sofrerem alterações segundo as necessidades da banca examinadora e do ente público 
promovente.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Divulgação do resultado final e classificação 14/04/2027 

Período para recurso contra o resultado final e classificação 15/04/2027 a 16/04/2027 

DA HOMOLOGAÇÃO 

Homologação do resultado final e classificação 22/04/2027 
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A N E X O  I V  –  F O R M U L Á R I O  D E  A U T O D E C L A R A Ç Ã O   
P A R A  P O P U L A Ç Ã O  N E G R A   

A M A  D E  E X E C U Ç Ã O  

Eu, _____________________________________________________________, 

Portador(a) da Carteira de RG nº ___________________________, inscrito no 

CPF sob o nº ___________________________, DECLARO que sou 

___________ (preto(a) ou pardo(a), para o fim específico de concorrer às vagas 

reservadas para população negra do Concurso Público promovido pelo Município 

de Curitiba, Estado do Paraná, aberto por intermédio do Edital Normativo nº 

6/2026, conforme assegura a Lei Municipal nº 15.931/2021. 

Estou ciente que, se for detectada falsidade desta declaração, estarei sujeito às 

penalidades legais, inclusive de eliminação deste concurso, em qualquer fase, e 

de anulação de minha nomeação (caso tenha sido nomeado e/ou empossado) 

após procedimento administrativo regular, em que sejam resguardado o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

 

_______________, _____ de __________________ de ______. 

  

 

__________________________________ 
Assinatura do Candidato 

 
 
 
 
OBS 1: Este documento DEVERÁ ser PREENCHIDO, ASSINADO e JUNTADO pelo candidato no endereço eletrônico 
da Fundação FAFIPA www.fundacaofafipa.org.br, em campo específico para tal finalidade disponível durante o prazo de 
solicitação de inscrição. 
 
OBS 2: A foto a ser anexada em conjunto com a 
autodeclaração, deverá ser COLORIDA, sem a utilização 
de filtros, maquiagens, corretivos e afins. 
 
OBS 3: A foto deverá seguir os parâmetros de 
enquadramento definidos ao lado:  
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                         

 

 

 

FOTO 5X7 
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A N E X O  V  –  D E C L A R A Ç Ã O  D E  V Í N C U L O  P Ú B L I C O  

(Atualizada conforme Portaria SGP/SEDGG/ME nº 4.975, de 29 de abril de 2021 – Ministério da Economia – DOU de 30/04/2021 – Edição: 80) 

Nome: Classificação nº 
CPF: Telefone: Edital Normativo nº 6/2026 
Cargo:  PROCURADOR DO MUNICÍPIO                                       
 

1) Sou agente público da Prefeitura Municipal de Curitiba: (vide observação no final desta Declaração) 
(   ) Não      (   ) Sim (preencher os campos a seguir) 
Local de trabalho: _____________________________________________________ Remuneração: R$ _____________ 
Cargo / Emprego / Função Pública: ____________________________________________________________________ 
Regime de trabalho: ________________________________________________  Carga horária semanal: ______ horas 
Turno: (  ) Manhã  (  ) Tarde  (  ) Noite    /    Horário: Entrada ____:____  Saída ____:____    /    Escala: ______________ 
 

2) Sou agente público de outro ente da Federação: (vide observação no final desta Declaração) 
(   ) Não      (   ) Sim (preencher os campos a seguir) 
Local de trabalho (1): _____________________________________________ Unidade da Federação: ______________ 
Cargo / Emprego / Função Pública: _________________________________________ Data de ingresso: ___/___/_____ 
Remuneração: R$ ____________________   Área de atuação:    Saúde    Magistério    Técnico ou Científico 
  Outra 
Regime de trabalho: __________________________________________               Carga horária semanal: ______ horas 
Turno: (  ) Manhã  (  ) Tarde  (  ) Noite    /    Horário: Entrada ____:____  Saída ____:____    /    Escala: ______________ 
Local de trabalho (2): _____________________________________________ Unidade da Federação: ______________ 
Cargo / Emprego / Função Pública: _________________________________________ Data de ingresso: ___/___/_____ 
Remuneração: R$ ____________________   Área de atuação:    Saúde    Magistério    Técnico ou Científico 
  Outra 
Regime de trabalho: __________________________________________               Carga horária semanal: ______ horas 
Turno: (  ) Manhã  (  ) Tarde  (  ) Noite    /    Horário: Entrada ____:____  Saída ____:____    /    Escala: ______________ 
 

3) Recebo proventos de Aposentadoria ou Inatividade: 
(   ) Não      (   ) Sim (preencher os campos a seguir) 
Regime previdenciário:    INSS     Regime Próprio de Previdência 
Local: ________________________________________________________________  Proventos: R$ ______________ 
Cargo / Emprego / Função Pública: ___________________________________________________________________ 
Nível de Escolaridade do Cargo / Emprego / Função Pública: _______________________________________________ 
Nº do Ato/Ano de Aposentadoria/Inatividade: _________/_______             Data de início da vigência: ____/_____/_____ 
 

4) Recebo proventos de Pensão Civil ou Militar: 
(   ) Não      (   ) Sim (preencher os campos a seguir) 
Fundamento legal da pensão: ________________________________________________________________________ 
Grau de parentesco com o instituidor de pensão: _________________________________________________________ 
Data de início da concessão do benefício: ____/_____/_____                           Proventos: R$ ______________________ 
Nº do Ato/Ano de Aposentadoria/Inatividade: _________/_______            Data de início da vigência: ____/_____/_____ 
 

A presente Declaração é a expressão da verdade, fico ciente do seu teor e se, por qualquer forma, ocultar ou omitir a acumulação, presumir-se-á má fé, o que me ensejará, 
segundo as formalidades legais, a aplicação das penalidades de demissão e restituição do que houver percebido indevidamente. Declaro, ainda, estar ciente da proibição de 
acumulação remunerada de cargos públicos conforme incisos XVI e XVII do art. 37 da Constituição Federal, bem como das implicações criminais por falsa declaração, conforme o 
art. 299 do Código Penal. 

      Curitiba, ____/_____/_____. 
 
 

 
____________________________________ 

Responsável pela conferência / GPDP 
______________________________ 

     Candidato(a) 
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A N E X O  V I  –  D E C L A R A Ç Ã O  D E  N Ã O  D E M I S S Ã O  A  B E M  D O  S E R V I Ç O  
P Ú B L I C O  

 

 

Eu, _______________________________________________________ (nome completo), CPF nº 
______________________________, aprovado(a) no Concurso Público realizado pela Prefeitura Municipal 
de Curitiba, aqui representada pela Secretaria Municipal de Gestão de Pessoal, DECLARO, para o fim 
específico de investidura no cargo de PROCURADOR DO MUNICÍPIO, Edital Normativo nº 6/2026, 
classificação nº _________, que não fui demitido(a) do Serviço Público Federal, Distrital, Estadual ou 
Municipal, em consequência de aplicação de pena disciplinar após Sindicância Administrativa, nos últimos 
5 (cinco) anos, contados da publicação do Edital Normativo, e que não perdi Cargo / Emprego / Função em 
razão de Sentença Judicial transitada em julgado a ser cumprida ou em cumprimento. 

 

 

Curitiba, ____ de ________________ de ______. 

 

 

 

__________________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 

 

Obs.: A não veracidade desta Declaração será considerada como Crime de Falsidade Ideológica (art. 299 

do Código Penal), sujeitando-se às penalidades da Lei. 
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A N E X O  V I I  –  D E C L A R A Ç Ã O  D E  N Ã O  D E S C U M P R I M E N T O  D A  L E I  
M U N I C I P A L  N °  8 . 9 8 4 ,  D E  1 7  D E  D E Z E M B R O  D E  1 9 9 6  E  S U A S  

A L T E R A Ç Õ E S  

 

 

Eu, _______________________________________________________ (nome completo), CPF nº 

______________________________, aprovado(a) no Concurso Público realizado pela Prefeitura Municipal de 

Curitiba, aqui representada pela Secretaria Municipal de Gestão de Pessoal, DECLARO, para o fim específico 

de investidura no cargo de PROCURADOR DO MUNICÍPIO, Edital Normativo nº 6/2026, classificação nº 

_________, que não descumpri o Art. 4º da Lei Municipal nº 8.984, de 1996, alterado pela Lei Municipal n° 

15.089, de 10 de outubro de 2017, acrescido do §2º do Art. 2º, da Lei Municipal nº 11.378, de 14 de abril de 2005. 

 

Curitiba, ____ de ________________ de ______. 

 

__________________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 

 

 

Obs.: A não veracidade desta Declaração será considerada como Crime de Falsidade Ideológica (art. 299 do 

Código Penal), sujeitando-se às penalidades da Lei. 

 

 

 

Art. 4º da Lei Municipal nº 8.984, de 1996, alterado pela Lei Municipal nº 15.089, de 2017: 

"Art. 4º As pessoas que forem surpreendidas, pichando casas, prédios, muros, de particulares e estabelecimentos comerciais, sem autorização do 
proprietário, ficarão sujeitas à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e a pichação em imóveis do patrimônio histórico, monumentos, bancos de praças, 
viadutos, e outros bens públicos, a multa será de R$ 10.000,00 (dez mil reais), independente de indenização pelas despesas e custas da restauração." 

§2º do Art. 2º, da Lei Municipal nº 11.378, de 2005: 

“§ 2º Se o infrator tiver mais de 18 (dezoito) anos de idade, além das cominações previstas no "caput" deste artigo, fica impedido de participar em 
Concurso Público Municipal pelo prazo de 2 (dois) anos, contados da data da infração." 
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A N E X O  V I I I  –  T E R M O  D E  S O L I C I T A Ç Ã O  D E  F I N A L  D E  L I S T A  

 

 

 

Eu, _______________________________________________________ (nome completo), abaixo assinado 

e portador(a) do CPF nº ______________________________, aprovado(a) no Concurso Público realizado 

pela Prefeitura Municipal de Curitiba para o cargo de PROCURADOR DO MUNICÍPIO, Edital Normativo nº 

6/2026, classificação nº _________, venho por meio deste solicitar o meu deslocamento para o FINAL DE 

LISTA dos candidatos aprovados neste certame. 

 

 

Curitiba, ____ de ________________ de ______. 

 

 

 

______________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 
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A N E X O  I X  – O R I E N T A Ç Õ E S  P A R A  R E A L I Z A Ç Ã O  D A  P R O V A  D I S C U R S I V A   
 
É ACONSELHÁVEL que o candidato NÃO LEVE e/ou PORTE indevidamente no dia da aplicação da prova discursiva quaisquer dos itens abaixo:  
 
Livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, impressos que não estejam expressamente permitidos ou qualquer outro 
material de consulta, canetas de material não transparente, Carteira de bolso, lapiseira, corretivos, óculos escuros.   
 
Dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, wearable tech, agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, 
iPods®, pen drives, mp3 player ou similar, gravadores, relógios, alarmes de qualquer espécie, chaves com dispositivo eletrônico, fones de ouvido ou 
qualquer transmissor, gravador ou receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens.  
 
Artigos de chapelaria, tais como: boné, chapéu, viseira, gorro ou similares 
 
ATENÇÃO: O candidato que for surpreendido, durante a realização da prova discursiva, utilizando e/ou portando indevidamente os itens acima descritos, 
os quais deverão estar obrigatoriamente acondicionados em envelope porta-objeto fornecido pela Instituição Organizadora será eliminado do certame.  
 

MATERIAIS PERMITIDOS PARA UTILIZAÇÃO DURANTE A PROVA DE PRÁTICA PROCESSUAL 
 

 Legislação não comentada, não anotada e não comparada; 
 Códigos, inclusive os organizados que não possuam índices estruturando roteiro de peças processuais, remissão doutrinária, jurisprudência, 

informativos dos tribunais ou quaisquer comentários, anotações ou comparações; 
 Súmulas, Enunciados e Orientações Jurisprudencial, inclusive organizados, desde que não estruturem roteiros de peças processuais; 
 Leis de Introdução dos Códigos; 
 Instruções normativas; 
 Índice remissivos, em ordem alfabética ou temáticos, desde que não estruturem roteiros de peças processuais; 
 Exposição de Motivos; 
 Regimento Interno;  
 Resoluções do Tribunais; 
 Simples utilização de marca texto, traço ou simples remissão a artigos ou a lei; 
 Separação de códigos por clipes; 
 Utilização de separadores de códigos fabricados por editoras ou outras instituições ligadas ao mercado gráfico, desde que a com impressão que 

contenha simples remissão a ramos do Direito ou a Leis. 
 
ATENÇÃO: As remissões a artigo ou lei são permitidas apenas para referenciar assuntos isolados. Se eventualmente for verificado pelo fiscal que o 
examinando se utilizou de tal expediente com o intuito de burlar as regras de consulta prevista neste expediente, formulando palavras, textos ou quaisquer 
outros métodos que articularem a estruturação de uma peça jurídica, o uso do material será impedido, sem prejuízo das demais sanções cabíveis ao 
examinando.  

 
MATERIAIS PROIBIDOS PARA UTILIZAÇÃO DURANTE A PROVA DE PRÁTICA PROCESSUAL 

 
X.    Códigos comentados, anotados, comparados ou com organização de índices estruturando roteiros de peças processuais. 
X. Jurisprudência. 
X. Anotações pessoais ou transcrições. 
X. Cópias reprográficas (xerox). 
X. Utilização de marca texto, traços, símbolos, post-its ou remissões a artigos ou a lei de forma a estruturar roteiros de peças processuais e/ou 

anotações pessoais. 
X. Utilização de notas adesivas manuscritas, em branco ou impressas pelo próprio examinando. 
X. Impressos da Internet. 
X. Informativos de Tribunais. 
X. Livros de Doutrina, revistas, apostilas, calendários e anotações. 
X. Dicionários ou qualquer outro material de consulta. 
X. Legislação comentada, anotada ou comparada. 
X. Súmulas, Enunciados e Orientações Jurisprudenciais comentados, anotados ou comparados. 
 
ATENÇÃO: Quando possível, a critério do fiscal advogado e dos coordenadores da Instituição Organizadora presentes no local, poderá haver o 
isolamento dos conteúdos proibidos, seja por grampo, fita adesiva, destacamento ou qualquer outro meio. Caso, contudo, seja constatado que a obra 
possui trechos proibidos de forma aleatória ou partes tais que inviabilizem o procedimento de isolamento retro mencionado, o candidato poderá ter seu 
material recolhido pela fiscalização, sendo impedido seu uso. 
 
Os materiais que possuírem conteúdo proibido não poderão ser utilizados durante a prova discursiva, sendo garantida ao fiscal advogado a autonomia de 
requisitar os materiais de consulta para nova vistoria minuciosa durante todo o tempo de realização da prova. 
 
O candidato que, durante a aplicação da prova, estiver portando e/ou utilizando material proibido, ou se utilizar de qualquer expediente que vise burlar as 
regras colacionadas neste instrumento, bem como, nas demais normativas do concurso, especialmente as concernentes aos materiais de consulta, terá 
sua prova recolhida com respectivo registro na ata de sala, sendo esta assinada pelo mesmo e ao final desse procedimento, será comunicado quanto a 
sua eliminação do Concurso. 

 


